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construção participativa de Programa Espacial Brasileiro alinhado às demais políticas públicas 
em andamento e futuras. Espera-se assim que, a partir da criação de uma rede interinstitucional 
colaborativa, conforme prevê a metodologia adotada, a interação entre a AEB e as demais ins-
tituições nacionais seja prioritária ao processo de planejamento das atividades espaciais, visando 
diálogos permanentes entre as instituições e possibilitando o desenvolvimento de um Programa 
Espacial Brasileiro mais próximo à sociedade.

O gráfico a seguir apresenta o percentual de respondentes para cada questão do questionário de 
Comunicação da 1ª rodada do processo de identificação e análise de demandas nacionais ao setor 
espacial. Conforme metodologia adotada, essa rodada foi composta por perguntas abertas, volta-
das ao conhecimento detalhado das instituições nacionais, seus programas e processos, e a forma 
através da qual fazem uso de produtos e serviços do setor espacial. A partir das informações 
obtidas durante a 1ª rodada, foi possível elaborar as perguntas fechadas para a 2ª rodada, voltadas 
ao refinamento das respostas obtidas e ao esclarecimento de algumas incertezas que surgiram 
durante a sua análise. As perguntas da 2ª rodada foram 100% respondidas pelos 20 especialistas.

2. atividades instituCionais que utilizam pRodutos e 
seRviços de satélites meteoRolóGiCos

A demanda nacional por serviços de comunicação tem crescido e apontado cada vez mais para 
a necessidade de desenvolvimento de novos satélites. O Estado é o principal usuário desses 

Percentual de especialistas respondentes por questão elaborada da 1ª rodada (31 respondentes).
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serviços, com foco em comunicações estratégicas de governo, defesa e soberania, ou para atender 
a programas de governo relacionados a internet das coisas, cidades inteligentes, teleducação, 
telemedicina, inclusão digital, serviços de governo eletrônico, transportes, comunicação em 
áreas remotas e integração entre municípios, estados e a União.

No Brasil, de acordo com a Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais 
(PNDAE), o planejamento das atividades espaciais deve contemplar as aplicações das tecnologias 
espaciais na solução de problemas nacionais, em benefício da sociedade. Com base nas diretrizes 
da PNDAE, e tendo em vista o potencial de utilização de produtos e serviços de comunicação na 
solução de problemas nacionais, os especialistas indicaram e detalharam, ao longo da 1ª rodada 
de consulta formal às instituições nacionais, as atividades que demandam a utilização de produtos 
e serviços espaciais da área de Comunicações. As respostas apresentadas foram classificadas em 
4 categorias, cuja contagem de ocorrência encontra-se ilustrada no gráfico a seguir, por setor 
(público, privado e Academia).

Contagem de ocorrência de atividades institucionais em cada categoria, por setor  
(51 atividades indicadas).



179DEMANDAS NACIONAIS DO SETOR ESPACIAL
(Relatório Parcial – AEB, outubro/2018)

A seguir, encontra-se um resumo de serviços e aplicações de comunicações englobados por cada 
categoria. 

Categoria 1: internet

 x Navegação Web;

 x E-mail;

 x Transferência de dados organizacionais; 

 x Aplicações Multimídia; e

 x Aplicações com possibilidade de implementação por protocolo TCP/IP.

Categoria 2: iot (internet das Coisas)

 x Sistemas de coleta e transmissão de dados.

Categoria 3: Broadcast

 x Transmissão de sinais de TV; e

 x Transmissão de sinais de rádio.

Categoria 4: Comunicação de voz

 x Serviço de transmissão e recepção de sinais de voz em tempo real.

Vale ressaltar que, além desta classificação por categoria, que buscou facilitar a leitura e interpre-
tação dos dados, as respostas foram classificadas de acordo com a adequação ou não às ques-
tões. Desta forma, algumas respostas foram descartadas por não serem consideradas coerentes 
com o questionamento feito.

A partir do gráfico, pode-se notar que a maior parte dos programas / processos / atividades das 
organizações consultadas utilizam, ou podem ser viabilizados por, serviços e aplicações da inter-
net (protocolo TCP/IP). 

Para cada um dos programas / processos / atividades citados, os especialistas identificaram a 
prioridade dada pela sua instituição; o nível de apoio do governo; e o(s) satélite(s) provedor(es) 
dos serviços.

Para a análise das respostas, foram novamente utilizadas as categorias Internet, IOT, Broadcast 
e Comunicação de voz, pois os programas / processos / atividades organizacionais citados nesta 
questão são os mesmos da questão anterior. Novamente, algumas respostas foram consideradas 
inadequadas ou incoerentes com o questionamento, sendo, portanto, descartadas.

A Tabela 1 apresenta, por categoria, o resultado consolidado das respostas sobre: prioridade 
dada pela instituição aos programas / processos / atividades organizacionais citados (escala de 0 
a 5, onde 0 significa “não prioritário” e 5 significa “muito prioritário”); e nível de apoio governa-
mental (escala de 0 a 5, onde 0 significa “nenhum apoio” e 5 significa “amplo apoio”).
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Categoria Média de Prioridade institucional Média de Prioridade institucional

Broadcast 5,00 5,00

COMUNICAÇÃO DE VOZ - -

INTERNET 4,39 3,57

IOT 4,00 1,75

Total Geral 4,44 3,56

Tabela 1 – Valores consolidados de Prioridade institucional e Apoio do governo.

Na Tabela 1, não constam, por ausência de respostas, valores de prioridade institucional e de 
média de apoio do governo dos programas / processos / atividades classificados como de Co-
municação de voz. Ainda nesta Tabela, deve-se ressaltar a alta prioridade institucional dada aos 
programas / processos / atividades da categoria Internet, que se destacaram pela alta ocorrência 
de citações na questão anterior. Esta alta ocorrência de programas / processos / atividades or-
ganizacionais da categoria Internet associada à alta prioridade institucional já podem indicar uma 
maior relevância deste tipo de demanda por comunicação satelital.

Os especialistas consultados também informaram os satélites provedores do serviço de comu-
nicação utilizados pelos programas / processos / atividades da organização. Algumas respostas 
que citam a empresa contratada, não o satélite, não foram descartadas, pois estes dados foram 
considerados relevantes para este levantamento de demandas. A Tabela 2 apresenta os satélites 
(ou empresa contratada) citados pelos especialistas, acompanhados da contagem de ocorrência 
dentro de cada categoria.

Broadcast 5

AMAZONAS-3 1

SES-6 1

STAR ONE C2 3

INTERNET 15

British Telecom (empresa contratada) 2

Hughes (empresa contratada) 3

Não soube responder 8

STAR ONE C1 1

STAR ONE C2 1

IOT 4

IS 21 1

Não soube responder 3

Tabela 2 – Contagem de ocorrência de satélites provedores de serviço de comunicação.

A seguir, as empresas e o satélites provedores de serviços de comunicação citados pelos espe-
cialistas são brevemente caracterizados:

 x AMAZONAS-3: satélite de comunicação geoestacionário espanhol, lançado em fevereiro de 
2013, equipado com transponders em banda Ku, banda Ka e em banda C. Fornece diferentes 
serviços de telecomunicações para América Latina e Estados Unidos. Tem expectativa para 
permanecer em serviço pelo menos até 2028;
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 x SES-6: satélite de comunicação geoestacionário europeu, lançado em junho de 2013, equipa-
do com transponders em banda C e banda Ku. Fornece diferentes serviços de telecomunica-
ções para América Latina, América do Norte, Atlântico Norte e Europa. Tem expectativa de 
permanecer em serviço pelo menos até 2028;

 x STAR ONE C1: satélite de comunicação geoestacionário brasileiro (Embratel), lançado em 
novembro de 2007, equipado com transponders em banda Ku, banda C e em banda X. For-
nece diferentes serviços de telecomunicações para a América Latina. Tem expectativa de 
permanecer em serviço pelo menos até 2022;

 x STAR ONE C2: satélite de comunicação geoestacionário brasileiro (Embratel), lançado em 
abril de 2008, equipado com transponders em banda Ku, banda C e em banda X. Fornece 
diferentes serviços de telecomunicações para a América do Sul, México e Flórida. Tem expec-
tativa de permanecer em serviço pelo menos até 2023;

 x IS-21: satélite de comunicação geoestacionário americano, lançado em agosto de 2012, equi-
pado com transponders em banda Ku e banda C. Fornece diferentes serviços de telecomu-
nicações para a Brasil, Caribe e México. Tem expectativa de permanecer em serviço pelo 
menos até 2030;

 x British Telecom (BT): é uma provedora global de serviços integrados de TI e telecomu-
nicações fornecendo soluções convergentes para milhares de organizações em mais de 170 
países; e

 x Hughes Communications: é a líder mundial no fornecimento de serviços de rede e tecno-
logia de comunicação via satélite. Sediada em Germantown, EUA, tem clientes em mais de 
100 países e, para atendê-los, conta com subsidiárias no Brasil, na Índia, na China e na Europa.

A partir dos dados da Tabela 2 e da caracterização dos satélites e das empresas provedoras dos 
serviços de comunicação satelital, pode-se notar que grande parte da demanda manifestada pe-
las organizações respondentes é atendida por satélites ou empresas estrangeiras.

A análise dos dados reunidos pela aplicação do primeiro questionário, que indicou serviços de 
Internet como sendo de maior relevância no contexto das demandas nacionais de comunicação, 
foi utilizada como base para a elaboração do questionário da 2ª rodada, com o intuito de se obter 
maior detalhamento sobre as demandas por este tipo de serviço e esclarecer as incertezas.

Assim, os especialistas indicaram, ao longo da 2ª rodada, se a demanda atual de comunicação da 
instituição na qual atuam pode ser atendida por meio de acesso à internet via satélite, ou seja, 
se a comunicação requerida pelos processos da instituição pode ser implementada por meio de 
protocolos TCP/IP.

O gráfico a seguir mostra o percentual de respostas (sim ou não) quanto a possibilidade de 
atendimento, por meio de acesso à internet via satélite, das demandas atuais. Observa-se que 
80% dos especialistas consultados informam que o provimento de internet via satélite atenderia 
às demandas atuais de comunicação de suas instituições, confirmando os resultados alcançados 
pelo primeiro questionário.
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A seguir são listados os complementos dados pelos especialistas às suas respostas:

 x Demandas atendidas por meio de TCP/IP, com possibilidade de utilização de serviços sateli-
tais, porém recentemente foi implementado um link de fibra óptica de 100Gbps, agilizando a 
comunicação da instituição.

 x Há necessidade de transmissão de dados em tempo real.

 x Há demandas institucionais que embora possam ser atendidas por protocolo TCP/IP, não po-
dem ser atendidas por meio de acesso à internet via satélite.

 x O atendimento as escolas rurais ou de difícil acesso que não possuam capacidade de atendi-
mento com a estrutura das operadoras de telecomunicações sofreria um aumento considerá-
vel com a utilização da internet via satélite.

 x A Instituição está toda em área com acesso wired.

 x Há necessidade de links de comunicação para equipamentos de Fiscalização.

 x Há demandas específicas que podem requerer soluções alternativas.

Os especialistas identificaram o tipo de informação prioritária disponibilizada e/ou consumida 
pela instituição, conforme gráficos a seguirErro: Origem da referência não encontrada, que apre-
sentam a sua porcentagem de ocorrência. 

As alternativas eram:

Econômicas – Informações/dados referentes a atividades econômicas e/ou transações finan-
ceiras;

Naturais – Informações/dados científicos, ou referentes a fenômenos da natureza, recursos 
naturais, ou meteorologia;

Públicas – Informações/dados referentes a atividades estatais ou de utilidade pública; e

Ensino – Informações/dados com utilidade educacional.

Os tipos de informação que se destacaram foram as Públicas e de Ensino, com 45% e 30% de 
ocorrência, respectivamente, para informações disponibilizadas, e com 35% e 30% de ocorrên-
cia, respectivamente, para informações consumidas.

Percentual de respostas quanto 
ao atendimento das demandas 

atuais de comunicação por 
meio de internet via satélite (20 

respondentes).
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3. demandas não atendidas 

Ao longo a 1ª rodada da etapa de consulta formal às instituições nacionais, os especialistas in-
dicaram algumas demandas não atendidas devido a dificuldades de acesso ou inexistência de 
serviços de comunicação compatíveis às necessidades institucionais. As respostas consideradas 
inadequadas ou incoerentes foram descartadas e as demais foram categorizadas de maneira a 
facilitar a intepretação dos dados. 

Desta forma, as demandas não atendidas foram relacionadas às categorias Internet, IOT, Broad-
cast e Comunicação de voz. O gráfico a seguir apresenta a contagem de ocorrência de demandas 
não atendidas de acordo com a categoria e com o setor, e a Tabela 3 consolida o nível de impacto 

Porcentagem de ocorrência 
por tipo de informação 

disponibilizada  
(20 respondentes).

Porcentagem de ocorrência 
por tipo de informação 

consumida  
(20 respondentes).
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gerado pelo não atendimento destas demandas, em uma escala de 0 a 5, onde 0 significa “ne-
nhum impacto negativo” e 5 significa “grave impacto negativo”.

MÉDIA DO IMPACTO

Categoria Academia Público

INTERNET 5,0 4,3

COMUNICAÇÃO DE VOZ 2,0

 Tabela 3 – Consolidação do impacto por categoria.

Além da ausência de ocorrência nas categorias Broadcast e IOT, destacam-se a alta ocorrência 
e o alto impacto de demandas não atendidas na categoria Internet. Isto também indica maior 
relevância desta demanda e pode recomendar maior atenção a este tipo de serviço quando da 
programação de novos investimentos e da adoção de novas missões de comunicação do Progra-
ma Espacial Brasileiro.

Como requisitos mínimos para atendimento da demanda, foram citados:

 x Uma largura de banda de 1Gbps seria necessária para atender as demandas para os próximos 
3 anos, principalmente em função do aumento de usuários, dos novos serviços de rede e para 
suportar tendências, tais como aulas online e utilização de educação através das mídias digitais;

 x Rede de comunicação segura entre o CICCN e os CICCRs, disponibilização de sistemas de 
comunicação como centrais telefônicas e aparelhos VOIP;

 x Rede de comunicação segura entre o CICCN e os CICCRs, disponibilização de sistemas de 
vídeo conferência;

 x Rede de comunicação segura entre o CICCN e os CICCRs, que possibilite a trafegabilidade 
dessas informações de forma segura;

 x Estima-se que nestes telecentros há necessidade de uma banda larga de, no mínimo, 50 MB;

 x Upload de 1024 kbps (Sem franquia de tráfego); suporte ao protocolo SNMP (geração de 
relatório de disponibilidade do enlace e monitoramento dos equipamentos de rede); suporte 
ao estabelecimento de conexões VPN site-to-site através de OpenVPN: Capacidade de per-
mitir estabelecer túnel IPV6; fornecimento de 1 IPV4 público por enlace ativo; Liberação de 
qualquer porta ou protocolo solicitado pela Anatel;

Contagem de ocorrência de demandas 
não atendidas por categoria (10 

demandas indicadas).
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 x Disponibilização de banda satelital para transmissão de dados e informações, tais como: te-
lefonia e banda larga de internet (multiconferência etc), todas voltadas para aplicação em 
comunicações estratégicas e aplicações militares;

 x Provimento de canal seguro e privado de telecomunicações entre os centros;

 x Circuitos de comunicação com banda mínima de 5 Mbps de download e mínimo de 1 Mbps 
de upload, com RTT máximo de 400 ms;

 x Circuitos satelitais móveis, com antenas portáveis, com franquias de centenas de MB ou, pre-
ferencialmente, em GBs, com preços que tornem viável sua utilização; e

 x Cobertura para os serviços de dados móveis por 3G e 4G em todos os municípios brasileiros, 
com desempenho alinhado com a tecnologia disponível (3G ou 4G).

4. demandas futuRas na áRea de ComuniCações

Uma missão espacial geralmente apresenta um longo prazo de maturação, ou seja, desde a 
sua concepção até a sua consolidação como fornecedora de produtos e serviços à sociedade 
leva-se em torno de 5 a 7 anos, dependendo dos desafios tecnológicos associados. Segundo 
Lima (2018), o processo de identificação e análise de demandas nacionais ao setor espacial 
tenta estimular o pensamento voltado ao futuro, de forma a considerar, dentre as necessidades 
nacionais existentes, as que permanecerão no longo prazo, bem como as possíveis demandas 
futuras e as tendências tecnológicas da área espacial e suas aplicações. 

Foi feita, inicialmente, uma análise sobre as demandas que tem sido atendidas por meios não sa-
telitais de comunicação, de forma a reconhecer possíveis áreas de utilização de serviços satelitais 
nos curto e médio prazos.

Questionados quanto ao nível de atendimento atual das demandas institucionais de comunicação 
por serviços não satelitais, de acordo com uma escala de 0 a 5, onde 0 significa “não atende à de-
manda” e 5 significa “atende completamente à demanda”, apenas 20% dos especialistas informa-
ram que os serviços não 
satelitais de comunicação 
atendem completamen-
te à demanda existente, 
conforme pode ser visto 
no gráfico a seguir.

Porcentagem de respostas 
quanto ao nível de 

atendimento de demandas 
por meio de serviços não 

satelitais (20 respondentes).
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Os complementos dados às respostas foram:

 x Baixo SLA.

 x O serviço de telefonia móvel não alcança áreas remotas, dentro das quais a Força Nacional é 
convocada para atuar.

 x O atual programa de conexão às escolas públicas não atende as necessidades.

 x Em alguns casos não há disponibilidade de rede convencional.

Segundo os especialistas, as comunicações satelitais e não satelitais devem ser (e sempre serão) 
complementares. Isoladamente, nenhuma delas atende completamente à demanda. E em países 
como o Brasil, com áreas remotas e com disparidades econômicas regionais, assim como gran-
des extensões de áreas rurais, as comunicações terrestres estão longe de atender à demanda 
nacional.

Os especialistas classificaram, ainda, a oferta de serviços de comunicação não satelitais nas locali-
dades de atuação da sua instituição, em uma escala de 0 a 5, onde 0 significa “não há oferta” e 5 
significa “alta oferta e baixo custo”. O gráfico a seguir consolida as respostas e permite observar 
que apenas 5% dos especialistas respondentes consideram que há “alta oferta e baixo custo” de 
serviços de comunicações não satelitais nas localidades de atuação de suas instituições.

A seguir, são listados os detalhamentos dados pelos especialistas para algumas respostas:

 x Em alguns locais não há disponibilidade de rede convencional.

 x A oferta de serviços não satelitais não está presente em todo o Brasil de forma adequada.

Os especialistas foram questionados sobre a existência de demandas potenciais em suas institui-
ções (programas/processos em andamento que ainda não utilizam produtos e serviços de saté-
lites de comunicação, mas que podem vir a utilizá-los para o seu aprimoramento). A seguir, são 
listados os serviços de comunicações não satelitais considerados passíveis de serem substituídos 
por serviços satelitais.

Porcentagem de respostas 
quanto ao nível de oferta 

e custo de serviços não 
satelitais de comunicação 

(20 respondentes).
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 x Link de Internet – Ter um link redundante para conectividade a Internet. Por vezes há rompi-
mento de enlaces de fibra óptica causando lentidão e impacto direto nas atividades realizadas 
pelos servidores, alunos e nos serviços prestados a comunidade. Além disso, a largura de 
banda utilizada na instituição precisa ser aumentada para atender com maior qualidade os 
serviços de Internet demandados pelos seus milhares de usuários, principalmente em dias 
eventos abertos a comunidade.

 x Monitoramento e segurança – Em particular, os campus universitários possuem grandes di-
mensões territoriais, sendo um grande desafio a realização do monitoramento e segurança. 
Pelo fato da grande extensão, há a ocorrência de furtos e invasões de terrenos para constru-
ção de casas em áreas mais remotas. Além disso, há um alto custo para realização do monito-
ramento por empresas terceirizadas.

 x Projeto LTE – Atualmente na Secretária Nacional de Segurança Pública, através da Diretoria 
de Operações está em andamento o Projeto de Radiocomunicação, objetivando buscar novas 
tecnologias que possibilitem uma interoperabilidade entre as forças de Segurança Pública.

 x Link de dados – Enlaces de Comunicação para as estações de fiscalização e monitoramento 
do espectro radioelétrico instaladas no território nacional.

 x Serviço de Transmissão GSM – Em regiões com cobertura razoável de 3G é utilizado essa 
tecnologia para transmissão de dados (11 estações).

 x Rede de fibra óptica: Infovia, Abin e Ditec – Infraestrutura de rede ótica de comunicações, 
construída para fornecer, aos órgãos do governo federal, um conjunto de serviços e funciona-
lidades em ambiente seguro, de alta performance e de alta disponibilidade, proporcionando 
uma redução de custo de comunicação e um ambiente capaz de servir de suporte à imple-
mentação das políticas públicas de governo.

 x Comunicação segura e privada entre ambientes de segurança da ICP-Brasil (produção e con-
tingência) – Atualmente não há a possibilidade de comunicação entre ambientes, visto que a 
comunicação teria que passar necessariamente entre operadoras de comunicação, tornado 
vulnerável tal sistema. Caso disponível, um canal seguro de comunicações entre ambientes 
tecnológicos distintos poderia ampliar a troca de informações entre os ambientes e aumentar 
a disponibilidades dos serviços prestados.

 x Serviço de Comunicações Seguras de Estado – Oferecer à Administração Pública solução de 
rede de dados segura por meio de algoritmo criptográfico de Estado, por meio de conexão 
via satélite em áreas remotas.

 x Substituição de serviços de comunicações tendo em vista o estabelecido no Decreto nº 8135 
– As comunicações de dados da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
deverão ser realizadas por redes de telecomunicações e serviços de tecnologia da informa-
ção fornecidos por órgãos ou entidades da administração pública federal, incluindo empresas 
públicas e sociedades de economia mista da União e suas subsidiárias.
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Nota-se novamente que a quase totalidade das respostas correspondem a serviços e aplicações 
de Internet (TCP/IP). Ressalta-se também a ênfase que os especialistas dão à segurança da 
informação.

A seguir estão os citados possíveis benefícios que seriam alcançados pela substituição dos serviços 
atuais não satelitais por serviços de comunicação via satélite.

 x Garantia de que haja uma conexão de banda larga para o acesso à Internet. Há ainda a pos-
sibilidade de se analisar os custos aplicados hoje para manutenção da infraestrutura de fibra 
óptica. A troca por uma comunicação via satélite pode ser uma alternativa viável e menos 
custosa para os cofres públicos. Também julga-se necessário o aumento da largura de banda 
disponível na atualidade a fim de melhorar as métricas de QoS (Quality of Service) e QoE 
(Quality of Experience) do acesso a serviços prestados para a comunidade interna (e.g., ser-
vidores e alunos) e externa.

 x Boa parte do orçamento do campus é direcionada para a terceirização da segurança. Os be-
nefícios da utilização de serviços satelitais seriam o desenvolvimento de aplicações capazes de 
auxiliar e melhorar a segurança de inúmeros pontos do campus que hoje não são realizadas 
com eficiência em função de uma grande área territorial e alto custo. Além de empenhar um 
valor significativo para empresas terceirizadas, há ainda a possibilidade de mitigar os casos 
de furtos ao patrimônio público (e.g., roubo de gado) ocorridos em áreas remotas, detectar 
invasões de construções realizadas de forma indevida, desmatamento e principalmente me-
lhorar a segurança dos alunos e servidores.

 x Possibilidade de interoperabilidade entre as agências de Segurança Pública, tornando possível 
uma comunicação eficiente quando da realização de operações integradas que cada vez se 
tornam mais frequentes em nosso país.

 x Possibilidade de instalação de estações de monitoramento do espectro em áreas remotas, as 
quais as redes convencionais de dados não atendem ou não há cobertura.

 x Possibilidade de instalação de estações de monitoramento do espectro em áreas remotas que 
as redes convencionais de dados não atendem ou não tem cobertura.

 x A disponibilidade dos dados com satélite alcança taxa de 99,9% enquanto com a transmissão 
via 3G (90-97%).

 x Flexibilidade de comunicações em áreas remotas e/ou de difícil acesso, que não possuam 
infraestrutura de comunicações mínimas instaladas.

 x Redução de deslocamentos entre as equipes técnicas; ampliação da disponibilidade dos ser-
viços prestados.

 x Promoção de rede de dados segura em áreas remotas.

 x Preservação da segurança nacional.

Os especialistas também indicaram possíveis atividades que as instituições nacionais têm interes-
se em implementar futuramente e que venham a demandar produtos e serviços de tecnologias 
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espaciais da área de comunicações. O gráfico a seguir apresenta a ocorrência, por setor, e em 
cada categoria (Internet, IOT, Broadcast e Comunicação de Voz), do tipo de serviço a ser possi-
velmente utilizado pelos programas / processos / atividades futuras das organizações consultadas.

Como pode ser observado, o maior número de ocorrências se dá na categoria Internet.  
Nota-se também a ausência de programas / processos / atividades citados que utilizarão serviços 
do tipo Broadcast.

A Tabela 4 consolida, por categoria, os níveis de importância considerados para os programas / 
processos / atividades que poderão ser implementados nas organizações e que utilizarão servi-
ços de comunicação satelitais, em uma escala de 0 a 5, onde 0 significa “não importante” e 5 sig-
nifica “muito importante”. Como pode ser observado, os especialistas respondentes consideram 
de maior importância para suas organizações os programas / processos / atividades que utilizarão 
serviços da categoria Internet.

MÉDIA DA IMPORTÂNCIA

Categoria Academia Público

INTERNET 4,5 4,5
IOT 3 3
COMUNICAÇÃO DE VOZ 4 4

Tabela 4 – Consolidação nível de importância de potenciais serviços a serem utilizados.

A Tabela 5 apresenta a ocorrência das respostas sobre quando estes novos programas / proces-
sos / atividades possivelmente seriam implementados nas organizações. Percebe-se que estas 
demandas potenciais são majoritariamente de curto prazo.

Ano Contagem

2018 8

2019 4

2020 1

Total 12

Tabela 5 – Contagem dos prazos previstos para implementação  
dos novos programas / processos / atividades organizacionais.

As atividades apresentadas anteriormente já estão em processo de planejamento no âmbito 
das instituições nacionais consultadas e representam demandas concretas ao setor espacial. A 

Ocorrência de potenciais serviços de 
comunicação satelital a serem utilizados 

(9 atividades citadas)
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respeito de atividades ainda não planejadas, mas que representam tendências na área de aplicações 
para um período de 10 a 20 anos, os especialistas indicaram, ao longo da 1ª rodada, uma lista 
de possíveis aplicações para produtos e serviços satelitais de comunicações no país, conforme 
resumido no gráfico a seguir. A Tabela 6 consolida a importância atribuída a estas aplicações, em 
uma escala de 0 a 5, onde 0 significa “não importante” e 5 significa “muito importante”.

Categoria Média de Importância da aplicação

INTERNET 4,7
IOT 4,9
COMUNICAÇÃO DE VOZ 5,0

Tabela 6 – Consolidação do nível de importância atribuído às aplicações previstas.

A partir das respostas, além da recorrente importância dos serviços e aplicações da categoria 
Internet, percebe-se que os especialistas consultados entendem que as aplicações e serviços da 
categoria IOT terão maior relevância e serão mais demandados nos próximos 10 a 20 anos do 
que são atualmente.

A seguir, são listadas as aplicações e os respectivos detalhamentos citados pelos especialistas 
respondentes:

 x Internet em regiões de pouca acessibilidade – Obter ou fornecer informação on-line é extre-
mamente importante para todas as áreas.

 x Mobilidade – Os satélites desempenharão cada vez mais um papel vital em função da mu-
dança de padrões de mobilidade: veículos operados por motorista passarão a ser veículos 
autônomos. Além disso, aplicações mais específicas voltadas para guiar pessoas, como aque-
las com deficiência visuais tem se tornado cada vez mais comum em muitos países, exigindo 
satélites de grande precisão.

 x Cidades Inteligentes – Tornar as cidades mais inteligentes é uma necessidade a fim de me-
lhorar a qualidade de vida das pessoas. Através dos inúmeros serviços possíveis providos 

Contagem de ocorrência por 
categoria das aplicações de 

serviços satelitais de comunicação 
previstas (30 citações).
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pelos satélites, é possível dar subsídios para os administradores públicos para melhorarem a 
qualidade de vida das pessoas. Dentre as possibilidade para tornar-se uma cidade inteligente, 
podemos citar o controle da área verde, áreas de construção, estimar o aumento das áreas 
urbanas e inferir a necessidade do consumo de eletricidade, água e tratamento de esgoto, 
detectar áreas com problema de mobilidade (dias, horários com maior tráfego de veículos 
e densidade de carros), detectar áreas com maiores emissões de poluentes atmosféricos, 
controle ambiental especificamente das questões hídricas e o desmatamento em função de 
construções ilegais, garantia da cobertura de Internet mesmo em áreas remotas para viabili-
zar a inclusão digital, melhoria na segurança das pessoas, dentre outros.

 x Banda Larga – Possibilitará o acesso à Internet em áreas remotas do país e em locais onde as 
operadoras privadas não possuem interesse ou viabilidade de atendimento.

 x Processamento de informações – Com a capilaridade oferecida pela utilização de comunica-
ções satelitais, possibilitará o processamento de uma grande massa de informações, como a 
utilização de sistemas OCR, identificação através de imagens.

 x Estabelecimento de uma rede de comunicação entre bibliotecas por todo o país.

 x Ampliação da rede nacional de dados corporativos, públicos e institucionais nas localidades de 
difícil acesso ou não atendidas pelas empresas de Telecomunicações. Alternativa por satélite 
para a transmissão de dados que atualmente são essencialmente carregados por fibra ótica.

 x Oferta de serviços de telecomunicação de alta disponibilidade de forma privada e segura para 
ambientes que requeiram troca de informações entre diferentes centros tecnológicos.

 x Massificação de acessos banda larga via satélites geoestacionários (e não geoestacionários) 
com tecnologia HTS, utilizando banda Ka, ou bandas superiores (Q e V) – “As faixas de frequ-
ências mais utilizadas atualmente no Brasil são as bandas C (6/4 GHz) e Ku (14/11GHz). No 
entanto, a banda Ka (30 / 20 GHz), pela sua alta capacidade de transmissão de dados (quanti-
dade de espectro disponível), tornou-se a faixa de frequência mais propícia ao fornecimento 
de acesso banda larga à internet por meio de satélites. A arquitetura dos satélites na banda Ka 
é diferente daquela utilizada nos satélites convencionais nas bandas C e Ku. A maioria dos sa-
télites na banda Ka são HTS (High Throughput Satellites) que utilizam spot beams e reuso de 
frequências para multiplicar a capacidade de transmissão. Apesar da forte atenuação provo-
cada pela chuva e nuvens, foram desenvolvidas tecnologias adaptativas, que permitem o uso 
da banda Ka mesmo em regiões com altos índices pluviométricos. Outra vantagem desta faixa 
de frequência é que ela permite o uso de antenas de pequeno porte, reduzindo o custo para 
o usuário final e facilitando o transporte e instalação dos equipamentos das estações terrenas. 
Assim como ocorreu com as bandas C e Ku, também é esperado um congestionamento da 
banda Ka no futuro e, dessa forma, novas faixas de frequências para transmissão de dados em 
altas velocidades estão em estudo pela União Internacional de Telecomunicações (UIT) para 
o setor de satélites, como as faixas das bandas Q/V (50 / 40 GHz). As bandas Q/V são a nova 
aposta do setor de satélites para o futuro das comunicações por satélite. No entanto, ainda 
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há muitas dúvidas quanto às condições de propagação nestas faixas de frequências. Uma das 
questões a serem observadas, por exemplo, são os altos níveis de degradação sofridos pelas 
emissões nestas faixas, podendo inviabilizar a sua utilização para aplicações que exigem alta 
disponibilidade. No entanto, a indústria de satélite vem realizando estudos para encontrar 
soluções que permitam a operação comercial nesta faixa de frequências. Um dos principais 
objetivos das bandas Q/V é utilizá-las como enlaces de alimentação da própria banda Ka, libe-
rando esta faixa para o acesso ao usuário”.

 x Integração de redes satelitais com as tecnologias móveis, especialmente como backhaul para 
redes 4G e 5G – “A carência de infraestrutura de backhaul terrestre em países “continentais” 
tem tornado o uso de satélites uma importante alternativa para viabilizar a expansão das re-
des SMP, especialmente nos países em desenvolvimento. No Brasil, ainda existe uma grande 
quantidade de municípios sem infraestrutura de backhaul de alta capacidade, e consequente-
mente sem redes 4G. Devido à rápida implantação, e recente redução exponencial no custo 
por Gbps em função das novas tecnologias de satélites de alta capacidade, o uso de satélites 
apresenta-se como tecnologia de backhaul substitutiva, e vem sendo utilizada de maneira 
crescente por operadoras de SMP. Limitações técnicas verificadas no passado, tais como lar-
gura de banda reduzida e alta latência, vêm sendo superadas com a evolução tecnológica ver-
tiginosa que se verifica atualmente no setor. Neste contexto, as perspectivas futuras são ainda 
mais otimistas com as redes de “mega constelações” de satélites de baixa órbita e as novas 
bandas de frequência (ex: Q/V). O uso de redes de satélite como infraestrutura para backhaul 
de redes móveis 2G e 3G é uma realidade no mundo, principalmente em países da África e 
Ásia. No Brasil, embora não haja números que permitam uma análise quantitativa histórica 
sobre estações rádio base que são atendidas por meio de backhaul via satélite, há sinalizações 
de que este tipo de arquitetura ocorre principalmente em regiões descobertas pelas redes 
terrestres, em estados do norte e nordeste do Brasil. Em termos de 4G, o backhaul requer 
altas taxas de transmissão para escoamento do tráfego IP. As redes SMP 4G começaram a ser 
implantadas no Brasil em 2013, momento em que o Brasil ainda não possuía satélites de alta 
capacidade (High Throughput Satellites - HTS) em banda Ka, que é a tecnologia mais ade-
quada para esse tipo de atendimento. Tendo em vista que o primeiro satélite com direito de 
exploração brasileiro em banda Ka foi lançado em 2016, entende-se que a partir desse ano, 
as perspectivas para este tipo de arquitetura disseminar pelo país ampliaram sobremaneira. 
Neste contexto, vale comentar que as operadoras de satélites brasileiros com projetos mais 
recentes de satélites HTS têm anunciado em seus planos de negócio a intenção de ofertar 
capacidade para operadoras SMP nacionais utilizarem em backhaul.

 x Estações Terrenas em Movimento (ESIMs) - Sistemas embarcados em aeronaves, navios e 
veículos já são uma realidade. Porém, a crescente demanda por conectividade banda larga 
tem gerado um movimento vertiginoso por uso de serviços via satélite para comunicação por 
clientes de voos comerciais “in flight”, Cruzeiros e sistemas de transporte terrestres (ferro-
vias, ônibus e carros).
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 x Identificação da Demanda por Transporte de Passageiros de Longa Distância – Por meio de 
aplicativos tais como Uber e similares, poderá ser possível estimar a necessidade de transpor-
te rodoviário interestadual e internacional de passageiros.

 x Medição de Volume de Tráfego Rodoviários – Pela utilização de sistemas de posicionamento e 
aplicativos tais como Waze e similares, poderia ser possível medir o volume de tráfego rodo-
viário, o que poderia ser utilizado na regulação e concessão de novos serviços.

 x Aplicações para Smart Grids – Monitorar e gerenciar, medidores, transformadores, subesta-
ções, e projetar consumos e usos mais inteligente da energia elétrica na região norte.

 x Inclusão digital – Uso da Internet em banda larga e TV por assinatura em áreas remotas sem 
acesso a rede cabeada.

 x Ampliação do PNBL – Melhoria da conexão nas áreas atendidas, aumento da velocidade dis-
ponível e promover novas conexões em áreas remotas para a população e órgãos públicos.

 x Atendimento a demandas voltadas a áreas de segurança e defesa – Fornecer um meio seguro 
e soberano para as comunicações estratégicas do governo que ainda não foram contempladas 
com o SGDC 1. Substituir serviços atendidos por satélites de outras operadoras.

 x Conexão de internet para usuários de meios de transporte terrestres, aéreos e marítimos – 
Fornecer conexão de qualidade e em alta velocidade em rodovias, aeroportos, voos comer-
ciais, embarcações, entre outros.

 x IOT (Internet das coisas) – Permitir que diferentes objetos, de carros a máquinas industriais 
ou bens de consumo como calçados e roupas, compartilhem dados e informações para con-
cluir determinadas tarefas.

 x Telemedicina – Permitir a transmissão de exames complexos e de videoconferências com 
especialistas sem perda da informação com o intuito de promover um sistema de saúde de 
qualidade e igualitário, mesmo em áreas com atendimento precário e/ou sem médicos espe-
cialistas.

 x Equipamentos menores e com custo de execução menores – Economia de recursos para o 
transporte de equipamentos e transmissão via satélite sem perda de qualidade.

 x IoT – Pontos de presença – Implantação de pontos de acesso para soluções de IoT usando 
redes celulares ou outras alternativas sem fio nas áreas rurais, marítimas, aéreas e móveis em 
geral.

 x Mobilidade – Comunicação em dispositivos móveis como carros, navios e aviões. Acesso in-
ternet em qualquer local da Terra.

A seguir são listadas também as principais tendências tecnológicas na área de Comunicação por 
satélite que devem ser consideradas no planejamento das atividades espaciais para os próximos 
10 a 20 anos, segundo opinião dos especialistas consultados:

 x O uso de internet para a maioria da população.
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 x Soluções voltadas para a agricultura de precisão, mobilidade e internet das coisas/cidades 
inteligentes.

 x Rede de sensores e banda larga em banda Ku.

 x Aumento de banda e diminuição da latência.

 x A utilização de LTE e IoT.

 x A demanda por transmissão em Banda C só cresce mundialmente para as transmissões Bro-
adcast. A banda KA é essencial para as transmissões ponto a ponto de dados digitais corpora-
tivos ou Internet de acesso público. A tecnologia de satélite é a única viável para a cobertura 
do Brasil como um todo.

 x O surgimento de redes prestadas por meio de mega constelações; A ampliação do uso do 
espectro por satélites de alta capacidade (ex: HTS), em novas bandas, como as bandas Q e 
V; O potencial de integração das redes de satélites com as tecnologias móveis 5G e IoT, em 
especial para provimento de tecnologias de Backhaul; Mobilidade crescente no uso de satéli-
tes, por meio das estações terrenas em movimento utilizando satélites, chamas ESIMS (Earth 
Station In Motion) utilizando antenas com Phased Array.

 x O surgimento de serviços prestados por meio de mega constelações; A ampliação do uso do 
espectro por satélites de alta capacidade (ex: HTS), em novas bandas, como as bandas Q e 
V; O potencial de integração das redes de satélites com as tecnologias móveis 5G e IoT, em 
especial para provimento de tecnologias de Backhaul; Mobilidade crescente no uso de satéli-
tes, por meio das estações terrenas em movimento utilizando satélites, chamas ESIMS (Earth 
Station In Motion).

 x Provisionamento de utilização de IoT.

 x Redução dos custos de instalação, disponibilidade do serviço e maior largura de banda.

 x Comunicação satelital móvel com dispositivos portáveis e uso de bandas de comunicação que 
permitam maiores taxas de transmissão com menor custo, como na banda ka.

 x Satélites LEO/MEO, IoT, Telemedicina, Conexão de internet para usuários de meios de trans-
porte terrestres, aéreos e marítimos, etc.

 x Constelações de nanossatélites.

5. satélite GeoestaCionáRio de defesa e  
ComuniCações estRatéGiCas

O Governo Brasileiro recentemente lançou seu primeiro Satélite Geoestacionário de Defesa e 
Comunicações, o SGDC. Esse sistema é capaz de fornecer segurança às comunicações estra-
tégicas de governo e às comunicações militares e diminuir os riscos de interrupção de serviços. 
Além disso, o satélite é capaz de prover acesso à internet banda larga em todo o território nacio-
nal, sendo considerado peça fundamental do Plano Nacional de Banda Larga (PNBL), capaz de 
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disponibilizar atendimento a usuários situados em áreas remotas, de fronteiras, em plataformas 
de petróleo, em ilhas oceânicas e na periferia das grandes cidades. A continuidade do Programa 
SGDC pode oferecer novas soluções nacionais de comunicação satelital que serão essenciais 
para ações voltadas à educação à distância, serviços ao cidadão, segurança nacional, segurança 
nas rodovias, defesa civil, meteorologia, agronegócio, sistemas distribuídos, Internet das Coisas, 
Cidades Inteligentes, dentre outras.

Ao longo da 1ª rodada, os especialistas indicaram se suas instituições atuam em locais remo-
tos e o tipo de solução adotada nessas situações. Os gráficos a seguir mostram a contagem de 
ocorrência das respostas quanto a atuação das organizações em locais remotos e à categoria de 
serviço de comunicação utilizado. Pode-se constatar que a maior parte dos especialistas res-
pondentes (19 dentre 21) afirmam que suas instituições possuem atuação em locais remotos e, 
nestes casos, a maior parte da demanda é por serviços da categoria Internet.

A seguir o detalhamento dado pelos especialistas à atuação das organizações em locais remotos:

 x Alguns campus universitários possuem grande extensão territorial. A conexão de áreas remo-
tas via cabo (e.g., fibra óptica) requer um alto investimento.

Contagem de ocorrência da 
respostas sobre a atuação da 

organização em locais remotos 
(21 respondentes).

Contagem da ocorrência de 
serviços de comunicação 

demandados em locais 
remotos, por categoria  

(21 respondentes).



196 DEMANDAS NACIONAIS DO SETOR ESPACIAL
(Relatório Parcial – AEB, outubro/2018)

AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA

 x São celebrados contratos de circuito com operadoras em alguns postos de fronteira. De um 
contingente em torno de 1500 circuitos em todo território nacional, apenas 23 são em tec-
nologia satelital.

 x A instituição possui postos ao longo das rodovias federais distantes de cidades ou mesmo em 
locais mais isolados onde não existe outra forma de comunicação que não seja a satelital, em 
especial na região norte do país.

 x Operações em áreas de Fronteiras de todo o País.

 x Alguns programas são executados em pequenos municípios espalhados pelo país.

 x Ações de Fiscalização feitas em áreas remotas (regiões de fronteira, rodovias, zonas rurais) 
que não possuem cobertura ou atendimento de sistemas convencionais de comunicação de 
dados. Nessas situações, as soluções de satélite poderiam auxiliar os trabalhos de fiscalização.

 x Algumas estações estão instaladas em regiões remotas na Amazônia e por isso foi adotada 
solução de transmissão de dados via satélite para estes casos, hoje são 24 estações na região.

 x Atuação institucional contempla regiões de fronteira, águas marítimas e interiores, podendo 
ser em áreas remotas e sem infraestrutura de comunicações.

 x A área de fiscalização possui uma rede de sensores de RF (analisadores de espectro) utiliza-
dos para monitoração de uso do espectro radioelétrico, especialmente para tratamento de 
interferências e combate ao uso clandestino do espectro. Em regiões remotas, tais como 
fronteiras e locais de difícil acesso, a infraestrutura via satélite poderia ser uma alternativa para 
comunicação com tais equipamentos e coleta de dados. 

 x Geograficamente a instituição possui unidades nos 15 municípios do estado de Roraima, sen-
do atendido todo em sistema isolado de energia, sendo a maioria deles sem pavimentação e 
limitações de áreas de reservas ambientais e indígenas.

 x Sempre nestes locais (subestações) temos uma linha de transmissão com cabo OPGW (para 
raios com fibra óptica), sendo esse o meio principal. Em alguns casos, além deste meio será 
adotada a comunicação por satélite como meio alternativo.

 x O interesse estaria em soluções que ampliassem a qualidade do serviço de acesso, possibili-
tando um maior uso do canal de comunicação.

 x A coleta das pesquisas ocorre em todo território nacional. Em muitos locais o único recurso 
de comunicação de dados é o satelital.

 x Atendimento feito indiretamente por meio de empresas de economia mista, empresas públi-
cas e outros entes, por exemplo, RNP, Telebrás, Correios. A solução dependerá da estratégia 
de atendimento, bem como do serviço que cada ente prestará.

 x Um dos canais de comunicação do Governo Federal é a Rádio Nacional da Amazônia, inte-
grante do sistema de rádio da EBC, que tem como objetivo difundir informações do Governo 
para comunidades isoladas do norte do país. A rádio tem a necessidade de tecnologias sateli-
tais que viabilizem, aperfeiçoem e reduzam o custo da prestação de serviços.
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Os especialistas indicaram, ainda, a possibilidade de utilização da capacidade do SGDC. O gráfico 
a seguir apresenta a contagem de ocorrência das respostas e permite a constatação da importân-
cia do SGDC no atendimento às demandas atuais de comunicação satelital, uma vez que, dentre 
20 especialistas respondentes, 17 vislumbram um possível uso da capacidade do satélite. 

Os detalhamentos das respostas afirmativas quanto à possibilidade de utilização da capacidade 
do SGDC são listados a seguir:

 x A universidade tem trabalhos no setor agrário prioritariamente, e muitos trabalhos de pesqui-
sa e extensão são realizados in-situ com a participação da população.

 x Atendimento as regiões ainda não cobertas.

 x Atendimento de comunicação de dados dos postos remotos da instituição, não abrangidos 
por outro meio de comunicação, projetos novos a serem desenvolvidos, além de coleta de 
informações de meteorologia, posicionamento e navegação que podem ser utilizadas por 
exemplo na prevenção de acidentes e combate à criminalidade. 

 x Com a utilização dessa tecnologia, possibilitaria interligar todos os Centros Integrados de 
Comando e Controle do País e a utilização da tecnologia LTE, tornando possível interoperar 
entre todas as agências de segurança do país com eficiência e segurança.

 x Assim como temos contratos com empresas de Telecomunicações do mercado, podemos, 
através de convênio, utilizar os serviços do SGDC.

 x Ampliação da rede de monitoramento do espectro em âmbito nacional, através da instalação 
de estações em aeroportos, regiões de fronteira e em áreas remotas, de difícil acesso para 
rede cabeada, como por exemplo, rodovias e em zonas rurais, buscando proteger o espec-
tro de radiofrequências do uso indiscriminado. O acesso a rede de dados, via SGDC, torna 
possível a ampliação da rede de monitoramento pois possibilita links de dados a lugares onde 
a infraestrutura cabeada ainda não existe. Também pode auxiliar o atendimento a demandas 
pontuas de fiscalização por períodos curtos.

Contagem de ocorrência 
das respostas sobre possível 
utilização da capacidade do 

SGDC (20 respondentes e 11 não 
respondentes).
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 x Comunicação com locais remotos onde exercemos atividades.

 x O SGDC proverá cobertura de comunicações e serviços de internet banda larga em áreas 
de atuação da instituição, promovendo a inclusão digital para todos os órgãos envolvidos no 
programa, além de fornecer um meio seguro e soberano para as comunicações estratégicas.

 x Canal de comunicação privado para conexão de diferentes centros de operação, como exem-
plo: troca de informações entre as Autoridades Certificadoras e Autoridade Certificadora 
Raiz da ICP-Brasil.

 x O uso do SGDC torna-se interessante tanto para utilização dos recursos de internet, quanto 
para comunicações entre as unidades remotas da instituição, para atividades de atendimento 
ao consumidor, gerenciamento e monitoramento de subestações e implantação de projeto de 
telemedição de energia com Smart Grid.

 x Como canal alternativo ao telecontrole das subestações de energia elétrica.

 x Universalização do atendimento com internet às escolas situadas em áreas remotas, de fron-
teiras e na periferia das grandes cidades.

 x A possibilidade de comunicação em banda larga com banda ka nas localidades mais remotas 
beneficiaria muitas pesquisas do instituto.

 x Atendimento das demandas do GESAC, PNBL e demais programas da pasta.

Alguns especialistas indicaram a utilização de programas governamentais de provimento de in-
ternet banda larga, detalharam a sua utilização e o nível de satisfação da instituição com o serviço 
utilizado, em uma escala de 0 a 5, onde 0 significa “totalmente insatisfeito” e 5 significa “total-
mente satisfeito. A seguir, são apresentadas as repostas consideradas adequadas e coerentes ao 
questionamento. 

Programa 
governamental 

de provimento de 
internet

Detalhamento Nível de 
satisfação

Justificativa

Não Informado Rede Nacional de Ensino e 
Pesquisa (RNP)

4 Aumentar a largura de banda para atender as 
necessidades atuais e futuras da instituição.

Não Informado Rede Rio 4 Ainda há espaço para melhora em tal serviço, 
sai algumas vezes do ar.

Rede de fibra 
óptica: INFOVIA, 
ABIN E DITEC

Infraestrutura de rede ótica de 
comunicações, construída para 
fornecer, aos órgãos do governo 
federal, um conjunto de serviços 
e funcionalidades em ambiente 
seguro

4 Nas oportunidades onde foi necessária 
a utilização dos serviços de internet 
governamentais, os recursos disponíveis 
atenderam satisfatoriamente as demandas 
existentes. Em todos os momentos o suporte 
técnico estava disponível.

Não Informado A Eletrosul possui parceria com a 
Telebrás para desenvolvimento do 
PNBL na região sul.

4 Em parceria com a Telebrás a Eletrosul atua 
como provedor de serviços de comunicação 
através de seu backcone de alta capacidade de 
transmissão (40Gbps)

Não Informado Infovia 3 A velocidade é inferior à necessária
Tabela 7 - Detalhamento respostas sobre programas governamentais de provimento de internet banda larga.
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Os especialistas citaram as seguintes vantagens, para a instituição e para o país, da operação do 
SGDC:

 x O fato de ter acesso a vias de comunicação facilita o acesso a informações em regiões restritas.

 x Prover o acesso de Internet banda larga para todo o território nacional, principalmente nas 
áreas mais remotas.

 x Garantir um canal mais seguro para a comunicações estratégicas governamentais e militares.

 x Permitir que novos serviços e start-ups sejam criados impulsionando a inovação tecnológica 
no país.

 x Prover um canal de comunicação seguro, independente de outras Nações.

 x Prover um meio de comunicações que pode ser utilizado como alternativa em caso de 
necessidade.

 x Prover um canal para comunicações estratégicas entre os diversos órgãos da Administração 
Pública.

 x Prover uma ligação segura entre as diversas estruturas críticas presentes no país.

 x Independência dos satélites estrangeiros.

 x Acesso a localidades remotas.

 x Adequado para uso como enlace redundante à comunicação terrestre.

 x Seu uso será atrelado às políticas de segurança e defesa. 

 x Detenção de conhecimento e tecnologia.

 x Compartilhamento de informações entre diferentes instituições do governo.

 x Com a utilização dessa tecnologia, possibilitaria interligar todos os Centros Integrados de 
Comando e Controle do País e a utilização da tecnologia LTE, tornando possível interoperar 
entre todas as agências de segurança do país com eficiência e segurança, possibilitando ao 
tomador de decisão obter informações em tempo hábil. Sem falar que tornaria realidade uma 
rede de comunicação segura e eficiente voltada para a segurança pública.

 x Abrangência no território nacional.

 x Cobertura em localidades de difícil acesso de infraestrutura de circuitos físicos terrestre.

 x Segurança da informação, custo mais baixo do serviço, tecnologia do conhecimento.

 x Comunicação governamental, militar e pública brasileira independente de satélites operados 
por empresas de Telecomunicações estrangeiras.

 x O satélite levará internet banda larga para todo o território brasileiro, promovendo a inserção 
digital e social em áreas remotas do país, complementando a cobertura por fibras ópticas 
que hoje não é capaz de prover serviço a todos os locais do país. Além disso, irá garantir a 
segurança das comunicações de defesa e estratégicas nacionais.
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 x Ampliação do Acesso à banda larga, aumento na segurança e soberania nacional nas comuni-
cações militares, dentre outros.

 x Aumento da cobertura de internet de Banda Larga no Brasil.

 x Aumento da segurança para comunicações estratégicas do governo.

 x Diminuição da dependência de tecnologia privada ou estrangeira.

 x Segurança de informação.

 x Otimização de recursos.

 x Continuidade de serviço.

 x Fornecimento de comunicações em áreas remotas.

 x Aumento da área de abrangência.

 x Maior agilidade na troca e obtenção de informações.

 x Acesso banda larga de maior capacidade em localidades remotas. Ou com baixo potencial em 
recursos de telecomunicações.

 x Menos dependência no mercado privado em questões relacionadas à segurança da informação.

 x Possibilidade de fornecer serviços com valores justos e de alta qualidade, principalmente em 
regiões de pouca oferta ou áreas remotas. 

 x Ampliação de serviços básicos, entre eles, saúde e educação, para população localizada em 
áreas distantes e vulneráveis.

 x Aprimoramento das ações de patrulhamento e serviço social das Forças Armadas e demais 
órgãos de segurança.

 x Fomento da cadeia de valor da indústria espacial e especialização de profissionais da área.

 x Inclusão social e tecnológica com o provimento de banda larga para todo o território nacional.

 x Com a divulgação potencializada das ações do Governo Federal, por meio das melhorias 
trazidas pela operação do SGDC, automaticamente um número maior de moradores das 
regiões antes isoladas poderá receber informações sobre o que acontece no país, incluindo 
serviços de utilidade pública, dos quais são potenciais beneficiários.

 x Cobertura Nacional.

 x Múltiplos Gateways distribuídos em 4 cidades.

 x Disponibilização de recursos federais.

A seguir, são listadas as possíveis limitações da operação do SGDC identificadas pelos especialistas:

 x Susceptibilidade a atrasos e variações de atraso próprios da comunicação em satélite.

 x Custo mais elevado que comunicações terrestres.

 x Dificuldade na construção de parcerias entre diferentes órgãos interessados.

 x Possibilidade de defasagem tecnológica em relação ao oferecido pelo mercado.
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 x Latência intrínseca ao limite físico (distância orbital do satélite geoestacionário).

 x Qualidade do serviço e burocracia.

 x O Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC) não possui banda 
C que é amplamente utilizada em transmissões digitais de rádio e televisão.

 x A limitação da disponibilidade de banda satelital do SGDC implica na criação de protocolos, 
dentro de prioridades da sua utilização pelos diversos órgãos e segmentos da sociedade.

 x Salvo melhor juízo, o atual modelo de contratação de equipamentos por órgãos públicos 
tende a apresentar desvantagens em termos de agilidade frente ao modelo de contratação 
realizado por empresa da iniciativa privada. Isso ocorre (smj), principalmente em função do 
arcabouço legal de contratação pública mais rígido.

 x A contratação da infraestrutura do SGDC, sendo o Governo Federal seu operador, tende a 
ser mais burocrático que o modelo de contratação realizado por empresa da iniciativa privada.

 x Largura de banda e elevado delay quando comparado a comunicações terrestres.

 x Centralização das informações num único canal.

 x Dificuldade de gestão entre todos os órgãos envolvidos.

 x Falta de backup no caso de falha dos sistemas.

 x Limitação da concorrência com soluções economicamente atrativas que poderão estar dispo-
níveis por empresas privadas.

 x Empresa gestora do satélite sem experiência no mercado.

 x Empresa gestora do satélite dependente economicamente do governo. Com o governo em 
dificuldades econômicas, qualquer investimento em melhorias poderá ser prejudicado.

 x Operação estatal limitada pelas restrições do governo em operar uma empresa de forma 
eficiente. 

Questionados quanto a necessidade da continuidade do programa SGDC, com base nos serviços e 
aplicações que um satélite de comunicações pode proporcionar ao país, os especialistas indicaram 
a sua opinião, em uma escala de 0 a 5, onde 0 significa “não necessária” e 5 significa “muito neces-
sária”. Os resultados são consolidados 
no gráfico a seguir. Pode ser observada 
uma alta ocorrência de respondentes 
que entendem ser muito necessária a 
continuidade do programa.

Contagem de ocorrência de respostas  
sobre a necessidade da continuidade  

do programa SGDC (23 respondentes e  
8 não respondentes).
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A seguir, são listadas as justificativas dadas pelos especialistas quanto aos valores atribuídos à 
importância da continuidade do programa SGDC:

IMPORTÂNCIA DETALHAMENTO

5 Tenho a impressão que os meios de informação atuais para pequenas comunidades não é 
atrativo.

5 Além da soberania nacional, garante que o Brasil seja competitivo no que diz respeito ao 
desenvolvimento de soluções e serviços na área de TICs.

5 Busca da soberania e auto-determinação nacional, bem como do desenvolvimento científico-
tecnológico do país e bem-estar social

5 Comunicações estratégicas, imprescindíveis para a segurança nacional, nem sempre podem ser 
feitas por meio de redes instaladas em território nacional. Com a grande extensão do território 
brasileiro, muitas vezes, somente por meio de comunicações via satélite, a informação pode ser 
transmitida em tempo real, atendendo ao princípio da oportunidade. Da mesma forma, assuntos 
de defesa dependem da utilização de satélites para o bom funcionamento de suas atividades.

5 Para a democratização da comunicação e para uso em comunicações remotas que possam afetar 
a segurança nacional.

5 Setores estratégicos do país com por exemplo a defesa, agroindústria, prevenção de catástrofes 
naturais, aviação, proteção ambiental, dependem de muitas informações que só são possíveis 
através de tecnologias satelitais, sendo, portanto, de suma importância a continuidade e 
melhoria contínua do programa.

4 Independência das operadoras de mercado 
Segurança institucional e de Governo - Soberania Nacional

4 A continuidade do programa do SGDC é fundamental para a autonomia do País, auxiliando o 
desenvolvimento econômico, social, tecnológico e etc.

5 O programa SGDC possibilita o desenvolvimento de tecnologia em âmbito nacional, contribuindo 
para desenvolvimento de aplicações como: monitoramento de queimadas, desmatamento, 
comunicações seguras e segurança nacional. 

4 A continuidade do programa SGDC é importante para o Brasil garantir de forma independente as 
comunicações essenciais em todo o seu território.

5 Garante a soberania do brasil em área estratégica.

5 Acredito que o desenvolvimento de soluções nacionais propicia tanto a autonomia tecnológica, 
como também a oferta de serviços de segurança que interessam somente a sociedade brasileira.

5 Tendo em vista os investimentos já realizados na infraestrutura de estação de controle e 
gateways, a crescente demanda por capacidade para provimento dos diversos serviços via 
satélite, aliados aos benefícios socioeconômicos, busca pela redução das desigualdades 
regionais, e principalmente dos aspectos estratégicos em termos de soberania nacional, entende-
se como sendo um projeto de altíssima relevância, sendo necessária a sua continuidade.

5 Entende-se como sendo um projeto de altíssima relevância, tendo em vista, principalmente, 
a ampliação do Acesso à banda larga e o, aumento na segurança e soberania nacional nas 
comunicações militares.

5 Garante maior autonomia e segurança da soberania do país, contribuindo para o desenvolvimento 
das demais instituições governamentais, por meio da oferta dos serviços disponíveis no programa 
SGDC.

5 Essencial para levar comunicações em áreas remotas devido a extensão territorial brasileira

4 Sem os serviços deste programa o custo de execução dos programas de conexão aumenta.

5 O projeto é sem dúvida interessante e importante para diversos órgão do país e para os 
cidadãos, uma vez que a tendência é que se dependa cada vez da comunicação de dados, em 
qualquer lugar, mesmo remoto.
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3 Os serviços e aplicações que um satélite pode proporcionar ao país são enormes, entretanto, 
deve haver uma coordenação com o volume de recursos necessários para a continuidade do 
empreendimento, tendo em vista, a atual limitação orçamentária. A empresa responsável pela 
gestão, operação e manutenção do artefato e demais componentes da rede satelital deve 
demonstrar de ser capaz de gerar receitas suficientes para cobertura de despesas e demais 
custos associados. 

5 O programa aproxima o Brasil das grandes potências mundiais, destacando-o nos aspectos 
tecnológicos e inclusivos.

Tabela 8 – Justificativas sobre a importância da continuidade do programa SGDC.

6. inteRnet das Coisas e o pRoGRama espaCial

A capacidade de disponibilização de informações em tempo real ao cidadão pode proporcionar 
facilidades e serviços mais eficientes em áreas como transporte e segurança pública, defesa civil, 
sustentabilidade, produtividade etc. Um conceito extremamente disruptivo que ronda os deba-
tes atuais é o de Internet das Coisas (IoT), que necessita fortemente de tecnologias de comuni-
cação que permitam a transmissão em tempo real de dados e mensagens interoperáveis, com 
amplos alcance e cobertura. 

Segundo o Relatório Internet das Coisas: um plano de ação para o Brasil (disponível em: https://
www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/conhecimento/estudos/chamada-publica-internet-coi-
sas/estudo-internet-das-coisas-um-plano-de-acao-para-o-brasil), a IoT tem sido vista como im-
portante instrumento para o desenvolvimento sustentável, capaz de aumentar a competitividade 
da economia, fortalecer as cadeias produtivas nacionais, e promover a melhoria da qualidade 
de vida. Ela adota tecnologias e práticas que viabilizam a gestão integrada dos serviços para o 
cidadão e a melhoria da mobilidade, da segurança pública e do uso de recursos. Contribui para 
a ampliação do acesso à saúde de qualidade por meio da criação de uma visão integrada dos pa-
cientes, descentralização da atenção à saúde, e da melhoria de eficiência das unidades de saúde. 
Aumenta a produtividade e a relevância do Brasil no comércio mundial de produtos agropecuá-
rios, com elevada qualidade e sustentabilidade socioambiental, por meio do uso difundido de IoT 
no campo, com soluções para agropecuária tropical. Incentiva a produção de itens mais comple-
xos e aumenta a produtividade da indústria nacional a partir de modelos de negócios inovadores 
e da maior cooperação nas diversas cadeias produtivas. 

A seguir, estão listados os desafios identificados pelos especialistas diante das aspirações bra-
sileiras para competir e evoluir no segmento de IoT, bem como as respectivas justificativas e 
considerações.

DESAFIOS JUSTIFICATIVA / CONSIDERAÇÕES

Acesso a informações da 
população como um todo

Atualmente, ter acesso a informações tem um custo elevado, restringindo a 
obtenção de informações para o resto da comunidade.
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DESAFIOS JUSTIFICATIVA / CONSIDERAÇÕES

IoT eficiente Na atualidade a IoT é pouco eficiente, pois as informações importantes para a 
sociedade são pobres.

Capacitação humana Há deficiência da mão de obra e um número baixo de profissionais sendo 
formados nesta área. É necessário o alinhamento dos cursos de tecnologias 
do país e fomento para pesquisa para a capacitação de humana, seja para 
fins de desenvolvimento e melhorias de serviços de IoT. Neste aspecto tem se 
uma barreira história no país de investir em tecnologia, pesquisa e inovação 
tecnológica. Este trabalho pode ser realizado nos centros universitários 
espalhados pelo território nacional, mas irá requerer um maior investimento 
financeiro para isto.

Segurança dos dados e 
privacidade

Esta não é uma questão de preocupação dos produtos ou soluções de IoT 
produzidos no Brasil, mas a nível mundial. Por vezes esta questão tem sido 
pensada como um quesito não funcional. Neste aspecto é necessário a inserção 
de mais cursos, disciplinas nas grades curriculares das instituições de ensino, 
fomentar competições voltadas para segurança a fim de buscar talentos e criar 
professionais capacitados para anteder o nicho de segurança voltado para 
IoT. A segurança e a privacidade são duas áreas que têm sido amplamente 
discutidas na literatura. Mecanismos tem sido produzido na tentativa de frustrar 
ataques que podem ser realizados aproveitando das inúmeras vulnerabilidades 
encontrados no serviços e produtos de rede. O aumento expressivo de novos 
objetos na rede e as suas inúmeras aplicações geram um cenário ainda mais 
propício para que cybercriminosos possam criar ataques que vão muito além 
da violação da privacidade e roubo de dados, como causar danos físicos ao 
humano, como serviços de IoT relacionados a e-Health. Pelo fato das soluções 
de IoT utilizarem recursos, tais como o de reconhecimento de voz, visão através 
de câmeras, métodos biométricos de autenticação e geolocalização, prover a 
privacidade é algo ainda mais desafiador. Ainda é necessário o fortalecimento 
e investimento em pesquisas na área de segurança da informação no Brasil. 
Somado a isto, a transmissão e armazenamento desses dados pela rede (e.g., 
para processamento na nuvem) trazem desafios legais e requerem a elaboração 
de regulamentos e leis. 

Conectividade Há ainda muitas regiões com uma baixa ou nenhum tipo de acesso a rede 
e outras com uma infraestrutura precária. Referente aos serviços voltados 
para IoT há ainda outros óbices, não exclusivo para o cenário brasileiro. Por 
exemplo, os paradigmas de rede usadas nas tradicionais redes TCP/IP, como 
cliente-servidor podem ser ineficientes para aplicações de IoT em larga escala. 
Há possibilidades como a utilização do paradigma P2P, soluções via cloud 
computing e fog computing. Contudo, questões com segurança, disponibilidade, 
velocidade de acesso e escalabilidade horizontal são restrições que precisam 
ser minuciosamente analisadas, principalmente para aplicações como 
funcionamento em tempo real e missões críticas. Portanto, é requerido maior 
investimento em pesquisa a fim de que estas questões sejam tratadas e soluções 
eficientes sejam desenvolvidas. Para garantir a conectividade de milhões de 
nós dos mais variados tipos e necessário que tenhamos uma largura de banda 
suficiente para prover uma qualidade de serviço aceitável. Para atender esta 
demanda pode realizada uma parceria pública-privada. Porém, a burocratização 
brasileira no que diz respeito a normatização pode ser um dos agravantes para 
a melhoria da infraestrutura de rede brasileira e por consequência a implantação 
massiva da IoT no país.

Dependência de tecnologia 
externa

O país não possui instalado em território nacional empresa de fabricação de 
microprocessadores e de diversos outros componentes, ficando na dependência 
do mercado externo
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DESAFIOS JUSTIFICATIVA / CONSIDERAÇÕES

Desenvolvimento de hardware 
nacional com baixo custo.

Necessidade de domínio tecnológico da tecnologia e preservação de segurança.

Análise e guarda do grande 
volume de dados gerado.

Os dados gerados podem ser analisados sob diferentes aspectos, no entanto 
para todos eles é preciso uma alta capacidade de processamento.

Ter uma infreaestrutura de 
telecomunicações que permita o 
desenvolvimento de IoT

Devido as dimensões geográficas brasileiras e diferenças econômicas das 
diversas regiões, é um desafio disponibilizar em todo o país a infraestrutura de 
telecomunicações necessária para que o ecossistema de IoT cresça, pois existem 
diferentes cenários e requisitos que devem ser atendidos, desde a conectividade 
de uma grande massa de dispositivos que requerem individualmente uma 
baixa capacidade de transmissão (dispositivos vestíveis, por exemplo) até a 
necessidade de conectividade com grande capacidade de transmissão e baixa 
latência (telemedicina e monitoramento em vídeo), ou cenários de carros 
autônomos onde deve se garantir a comunicação com alta disponibilidade.

Marco Legal/Regulatório que 
permita o crescimento do 
ecossistema de maneira previsível, 
sustentável e coordenada.

Atualmente, existem várias questões legais, como privacidade de dados 
(coletados pelos dispositivos IoT) e definições tributárias (tributação dos acessos 
IoT em redes móveis) que precisam ser endereçados para garantir a segurança 
jurídica que permita que investimentos do setor privado sejam feitos no mercado 
de IoT. 

Produção de tecnologia própria. Somos muito dependentes de tecnologia que vem de fora, ficando sempre 
atrasados em relação a outros países e quando esta tecnologia chega ao Brasil é 
sempre cara, inviabilizando a sua disseminação.

Padronização Necessidade de padronização, assim como de regulação.

Privacidade / Segurança Implementação de segurança visando manter as informações privativas. 
Conforme os equipamentos residenciais ganham acesso por rede, estes devem 
implementar os acessos somente aos seus proprietários, assim como o não envio 
de informações pessoais para terceiros.

Interoperabilidade Uso integrado dos diversos equipamentos para o provimento de uma rede 
residencial ou privativa visando a automação residencial ou empresarial.

Desafio maior é o da 
universalização da internet a 
lotas as localidades do Brasil a 
um custo que permita o acesso a 
todos os cidadãos brasileiros

Com a universalização da internet, todos terão acesso a uma ferramenta 
de comunicação, transação financeira e atualização com os acontecimentos 
mundiais que hoje não acontece com a velocidade e necessidade que é 
necessária.

Necessidade de atualização 
constante das plataformas 
tecnológicas de hardware e de 
software.

O Brasil necessita realizar maiores investimentos nas áreas tecnológicas para que 
possa ser um país desenvolvedor e exportador de tecnologias e não somente 
adquirir tecnologias de outros países. As tecnologias adquiridas pelo Brasil no 
exterior são muito caras e inviabilizam a atualização constante das plataformas 
tecnológicas de hardware e de software

implementar soluções IoT que 
mantenha a privacidade e sejam 
tolerantes à falhas ou inoperância 
de serviços

Implementar soluções IoT que levem em consideração a comunicação satelital é 
fundamental dadas as condições territoriais de nosso país. Além disso, eventuais 
aplicações IoT irão requerem comunicação segura e privada com centros de 
operações e isso certamente só será possível com sistemas nacionais.

Cobertura da rede de telefonia 
móvel

Limitações na cobertura de rede de telefonia móvel (SMP), principalmente em 
áreas rurais e remotas.

Mobilidade Muitos dispositivos IoT são móveis e instalados em embarcações, aeronaves e 
outras plataformas cuja único meio físico para última milha é satélite.

Limitação da infraestrutura 
terrestre de backhaul

Carência de cobertura da rede de fibra ótica nacional, limitando a infraestrutura 
de bakchaul das redes móveis por meio de tecnologias terrestres, principalmente 
em áreas rurais e remotas.

Cobertura da rede de telefonia 
móvel

Limitações na cobertura de rede de telefonia móvel (SMP), principalmente em 
áreas rurais e remotas.
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Mobilidade Muitos dispositivos IoT são móveis e instalados em embarcações, aeronaves e 
outras plataformas cuja único meio físico para última milha é satélite.

Limitação da infraestrutura 
terrestre de backhaul

Carência de cobertura da rede de fibra ótica nacional, limitando a infraestrutura 
de bakchaul das redes móveis por meio de tecnologias terrestres, principalmente 
em áreas rurais e remotas.

cobertura dos serviços O conceito de IoT envolve a conexão de milhões (talvez bilhões) de dispositivos 
trocando informações em tempo real. A necessidade de altos investimentos em 
infraestrutura (torres, antenas e redes de fibra ótica) e a dimensão continental 
do Brasil podem fazer com que os custos sejam demasiados para a cobertura 
de todo o país. Se nada for feito, a cobertura atingirá as maiores e mais ricas 
cidades, aumentando a desigualdade no país.

custo de implantação e 
comercialização - impostos

A alta carga tributária brasileira pode inviabilizar a massificação da IoT. Os custos 
de implantação e manutenção do serviço podem ser inviabilizados, já que a 
conexão de pequenos dispositivos devem ter margem pequenas de lucro.

desenvolvimento de tecnologia 
nacional

Em um mercado global, se o país quiser ser um participante relevante, deve 
estar à frente do desenvolvimento de novas tecnologias. O país tem escala, 
mas precisa ter menos burocracia, menor carga tributária e maior incentivo à 
Pesquisa e Desenvolvimento.

Área de cobertura de sinal É necessário ampliar a cobertura, evitando áreas de sombras ou de ausência 
completa de sinais.

Acompanhamento da evolução 
das tecnologias 

É preciso haver uma resposta rápida à evolução constante das tecnologias.

Qualidade nos meios de 
comunicação

Garantir recursos de comunicações com qualidade para interligação dos 
dispositivos

Melhoria na infraestrutura de 
comunicação

Investimento na infraestrutura de comunicação com equipamento e meios 
modernos

Industria nacional de eletrônicos 
defasada

Industria eletrônica brasileira possui baixa capacidade competitiva

Falta de meios de comunicações 
em áreas remotas

Depender das comunicações por redes celulares como principal meio pode gerar 
limitações ao desenvolvimento da solução

Retorno financeiro da solução Muitas soluções tecnológicas avançadas não comprovam o retorno financeiro 
após sua implantação

Altos impostos Equipamentos poderiam ser barateados para fomentar a aplicação da solução

Crise econômica Estamos passando por um momento de corte de custos em geral nas empresas e 
baixos investimentos

Garantia da Segurança das 
Informações

Acredito que mais do que os desafios quanto à comunicação em si, o Brasil 
precisa amadurecer bastante no entendimento e ações para o cuidado com a 
Segurança das Informações, que são um grande desafio neste segmento.

Deficiência dos recursos de 
telecomunicações.

Considero que os serviços de telecomunicações no Brasil ainda precisam evoluir 
bastante, acompanhando mais de perto as evoluções tecnológicas. Além disso, 
penso que precisa ser aumentando significativamente o controle das agências 
reguladoras sobre as operadoras de telecomunicações.

Criação de legislação destinada à 
proteção de dados

Necessidade de criar normas que lidem com a complexidade dos dados pessoais 
que sejam contrabalanceadas não só com os desafios envolvendo segurança da 
informação, mas também com os interesses governamentais e da sociedade, 
como por exemplo, leis mais flexíveis com relação a importação e desembaraço 
aduaneiro.

Adequação dos modelos 
de prestação de serviços de 
telecomunicações

Encontrar um meio termo com relação aos interesses do consumidor e os das 
operadoras, principalmente, o que envolve os valores cobrados pelas operadoras 
e a qualidade disponibilidade dos serviços prestados.
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Adequação tributária Os tributos e taxas embutidos no valor do serviço são elevados e tornam as 
mensalidades cobradas pelas operadoras muito caras para a população. Além 
disso, com a crescente expansão do mercado de IoT provavelmente fará o 
governo criar novos tributos.

Redução drástica das cargas 
tributárias, fiscais, regulatórias de 
um modo geral.

O excesso de taxas, impostos, burocracias e indefinições aumentam o custo das 
soluções e as tornam inviáveis para a maioria dos potencias usuários.

Dificuldades logísticas de atender 
as regiões rurais.

Não basta a comunicação evoluir se o país segue sem investimento em estradas, 
portos e energia de uma forma geral.

Redução drástica das cargas 
tributárias, fiscais, regulatórias de 
um modo geral.

O excesso de taxas, impostos, burocracias e indefinições aumentam o custo das 
soluções e as tornam inviáveis para a maioria dos potencias usuários.

Dificuldades logísticas de atender 
as regiões rurais.

Não basta a comunicação evoluir se o país segue sem investimento em estradas, 
portos e energia de uma forma geral.

Tabela 9 – Detalhamento sobre desafios identificados para o setor de IoT.

Como pode ser observado, os principais desafios identificados pelos especialistas estão relacio-
nados a:

Infraestrutura - Refere-se à infraestrutura de comunicação disponível atualmente;

Tecnologia - Refere-se ao desenvolvimento de tecnologias nacionais para aplicação de IoT;

Economia - Refere-se aos custos de implantação e manutenção de soluções de IoT e à carga 
tributária;

Segurança - Refere-se à segurança dos dados e privacidade;

Regulamentação - Refere-se ao arcabouço legal do setor; e

Recursos Humanos - Refere-se à disponibilidade no Brasil de capital humano capacitado em IoT.

Agrupando as respostas de acordo com estas áreas, foi obtido o gráfico apresentado a seguir.

Contagem de ocorrência por categoria de desafio identificado (45 desafios identificados).
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Durante a 2ª rodada, considerando os resultados da 1ª rodada, os especialistas selecionaram até 
3 principais categorias de desafios para o desenvolvimento do segmento de “Internet of Things” 
(IoT) no Brasil. 

O gráfico a seguir apresenta o percentual de menções por categoria de desafios. Embora tenha 
havido uma reordenação entre as demais categorias, os dados novamente indicam que os maio-
res desafios para este segmento estão relacionados à Infraestrutura de comunicação.

Os complementos dados às respostas foram:

 x Falta de cultura de projeto de hardware.

 x A área de regulamentação é fundamental pois os procedimentos burocráticos atuais são em-
pecilhos ao desenvolvimento do IoT. Exemplo: taxas, tributos e normas aplicáveis, mais ajus-
táveis a um cenário de menor quantidade de dispositivos a serem conectados.

Ao longo da primeira rodada, os especialistas indicaram de que forma o Programa Espacial Brasilei-
ro poderia contribuir com soluções aos desafios identificados diante das aspirações brasileiras para 
competir e evoluir no segmento de IoT. A seguir, encontram-se listadas as respostas apresentadas:

 x Fornecendo meios de informação adequados para toda a sociedade, principalmente para re-
giões onde há restrição devido a sua localização e atividade.

 x As contribuições poderiam ser nos aspectos de fomentar a melhoria de infraestrutura de 
comunicação via satélite. O programa também poderia abordar os outros temas supracitados 
através do provimento de palestras, criação e divulgação de materiais didáticos, organização 
de eventos e chamadas públicas para tratar das particularidades de cada desafio destacado.

 x Instalação de processos de formação em nível superior nas 5 regiões brasileiras, com fomento 
e indução para empresas nacionais e estrangeiras se instalarem acopladas às instituições de 
formação.

Porcentagem de respostas por categoria de desafio para o desenvolvimento de IoT 
(52 seleções).
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 x Investimento na indústria nacional; desenvolvimento de tecnologias nacionais; exportação de 
tecnologia; desenvolvimento de parques tecnológicos nacionais; especialização de mão de 
obra; aumento da receita de impostos; etc.

 x Fomento ao desenvolvimento tecnológico nacional.

 x A conectividade satelital, principalmente em Banda H, pode ser uma ferramenta fundamental 
para fornecer o backbone/backhaul necessário para prover a conectividade IoT em áreas 
remotas onde não é possível hoje levar uma conectividade terrestre, como em áreas rurais. 
Assim, existem diversas aplicações IoT (por exemplo o uso de IoT na agricultura) onde a co-
nectividade satelital pode ser uma alternativa economicamente viável.

 x O Programa Espacial Brasileiro pode fomentar o desenvolvimento de tecnologia dentro do 
país, tanto para manter o atual programa funcionando, como para possibilitar o desenvolvi-
mento de novas aplicações.

 x Provendo um canal de comunicação seguro e eficiente para a segurança pública e forma 
continua.

 x Fomentar a regulação em conjunto com a ANATEL; Realizar testes e certificações de equipa-
mentos de IoT; prospectar uso de constelação de satélites de baixa órbita.

 x O programa espacial brasileiro pode contribuir a este desafio com a qualidade, custo e alcan-
ce da internet a todas as regiões do território brasileiro.

 x Mapear, levantar e pesquisar as necessidades das empresas públicas e as aplicações diretas 
no mercado antes de iniciar os programas satelitais da AEB, como no caso da necessidade 
das aplicações em Banda C que é essencial nas aplicações de Radiodifusão (rádio e televisão).

 x Viabilizar soluções de telecomunicação privadas e de alto desempenho.

 x Políticas públicas que favoreçam a ampliação da oferta de capacidade satelital em regiões em 
regiões onde os desafios apontados acima são maiores, tais como locais com baixa demanda 
econômica (onde não há competição por entes privados), ou cuja única alternativa é o satélite 
(mar e aéreo).

 x Políticas públicas que favoreçam a ampliação da oferta de capacidade satelital em regiões 
onde os desafios apontados acima são maiores, tais como locais onde a única alternativa seja 
o satélite (áreas remotas, mar e aéreo).

 x O incentivo ao desenvolvimento de novas tecnologias pode promover uma cadeia de valor 
(universidades, fornecedores, indústria e comércio) que pode favorecer o setor de teleco-
municações como um todo, inclusive os futuros investimentos em IoT. Uma rede de satélites 
com preços competitivos pode ajudar a solucionar o problema da falta de conexão em áreas 
rurais, remotas e de urbanização precária.

 x De forma controlada, disponibilizar recursos do SGDC para a comunidade e órgãos governa-
mentais fazerem maior uso. Como por exemplo Internet.
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 x Levar comunicações em áreas remotas e fornecer uma alternativa a comunicação via rede 
celular.

 x Ao se obter um acesso de qualidade, a custo acessível, em qualquer lugar do país, o desafio da 
qualidade e alcance dos recursos de telecomunicações seria afetado positivamente.

 x O Programa poderia auxiliar com a elaboração de estudos de impactos sociais e financeiros, 
bem como participar ativamente, junto com o MCTIC e demais ministérios envolvidos, nas 
questões políticas trazendo as experiências internacionais para o conhecimento dos demais 
entes.

 x Contribuir para a transferência de tecnologia de sistemas satelitais, formação de profissionais 
capacitados internacionalmente e desenvolvimento de pesquisas que possam resultar em so-
luções mais eficientes para o mercado de comunicações.

Para grande parte dos especialistas consultados, as principais contribuições que o Programa Es-
pacial Brasileiro pode dar em relação aos desafios para o Brasil evoluir e competir no segmento 
de IoT dizem respeito a: ampliação de cobertura satelital em regiões remotas; fomento ao de-
senvolvimento tecnológico do setor; e provimento de infraestrutura que viabilizem aplicações 
de IoT.

Os especialistas apontaram, ainda, o interesse das instituições na disponibilização de dados em 
tempo real para soluções inteligentes voltadas ao setor em que atuam. O gráfico a seguir apre-
senta a contagem de respostas positivas e negativas sobre o interesse das organizações quanto à 
disponibilização de dados em tempo real.

A maioria dos especialistas respondentes (16 dentre 23), manifestaram interesse das suas orga-
nizações na disponibilização de dados em tempo real para soluções inteligentes voltadas aos seus 
respectivos setores de atuação.

Contagem de ocorrência de respostas sobre o interesse das organizações 
quanto à disponibilização de dados em tempo real (23 respondentes e  

8 não respondentes).
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A seguir, constam as justificativas para cada resposta dada:

RESPOSTA JUSTIFICATIVA

sim A nossa instituição tem áreas voltadas fortemente para o setor florestal-agrário. Motivo pelo qual, existe 
a necessidade muito forte de se ter meios tecnológicos que permitam desenvolver os trabalhos no setor 
mencionado.

não Ainda não há explicitamente uma demanda para disponibilização de dados em tempo real na 
instituição, pelos menos não é de conhecimento do respondente deste formulário.

sim isto já é feito nos projetos atuais

sim Já são disponibilizados uma infinidade de dados por meio de APIs. Os dados de propriedade do 
próprio Serpro estão disponíveis em APIs públicas, aqueles que são de propriedade dos órgãos da 
Administração Pública que estão hospedados no Serpro estão disponíveis por meio de APIs sujeitas a 
controle de acesso.

não  Sem justificativa

sim Possibilitaria a utilização de softwares com IA embarcadas, tornando possível a utilização de sistemas 
OCR em nível nacional, diminuindo os delay das leitoras para a emissão do alerta, possibilitando uma 
resposta mais imediata para a sociedade de forma geral. e também a utilização de tecnologias que 
exigem grande capacidade de trafegabilidade. 

não Para os setores de atuação da instituição, comunicação online é satisfatória.

sim Para a instituição seria de grande interesse possuir uma capacidade de mapeamento de todas as 
iniciativas culturais que ocorrem no país, isto poderia auxiliar na identificação das culturas locais e 
orientar políticas culturais adequadas a estas necessidades.

sim Entre os diversos dados coletados pela Agência, podemos citar como exemplo o interesse em 
disponibilizar dados coletados pelas estações de monitoramento de espectro e as medidas de radiação 
não ionizante - RNI, todavia, os equipamentos atuais de medição de RNI, não são compativeis com a 
tecnologia satelital.

sim Alguns dos dados produzidos, como o monitoramento sísmico devem ser disponibilizados o mais rápido 
possível, pois podem auxiliar equipes de defesa civil informações sobre o evento, bem como informar a 
população do ocorrido para mitigar inquietações geradas pelo ocorrido.

sim A instituição tem interesse na disponibilização por outros órgãos governamentais de informações 
meteorológicas, catástrofes, emergências, calamidades, trânsito em tempo real, entre outros para que a 
instituição possa fazer a comunicação em suas emissoras. Entendemos que tais bancos de dados serão 
imensamente aprimorados no futuro com as tecnologias de Internet das Coisas ou IoT.

sim Favorece a tomada de decisão no nível político/estratégico do governo federal, bem como na 
governança do programa (gerenciamento de riscos, estabelecimento de abrangência temporal, ciclo de 
gestão estratégica, monitoramento e avaliação das iniciativas do PPIF- Programa de Proteção Integrada 
de Fronteiras).

não  Sem justificativa

não Sem justificativa

não A instituição não utiliza diretamente serviços de comunicação por satélite.

sim A instituição busca, por meio da utilização soluções de tecnologia da informação, o aprimoramento das 
ferramentas de fiscalização e regulação dos serviços de transporte, como pode ser visto por meio da 
implantação do Monitriip, Canal Verde e fiscalização remota dos Postos de Pesagem de Veículos.

sim O seguimento de energia hoje em dia, mundo a fora, está bastante adiantada em termo de acesso e 
gerenciamento em tempo real das informações. Sendo um dos principais pontos de alavancagem a 
qualidade dos meios de comunicação e padronização dos protocolos de comunicações entre os devices. 
Portanto, seria uma fator de grande valia, no uso eficiente da energia e avanços para otimização dos 
recursos naturais provenientes da geração de energia, e até mesmo na otimização do consumo dos 
combustíveis fósseis.

sim Hoje os equipamentos nas subestações já possuem o envio de informações em tempo real.
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RESPOSTA JUSTIFICATIVA

sim A disponibilização dos dados em tempo real aumentará a capacidade de planejamento, execução e 
fiscalização das ações apoiadas pelo FNDE nos estados e municípios.

sim Imagens e dados geográficos atualizados, por exemplo, seriam de grande importância.

não Não regulamentação que possibilite o tratamento e aquisição de dados em tempo real, uma vez, que 
sua maioria depende de acesso as redes privadas e da ANATEL.

sim Benefícios a todo o setor

sim Benefícios a todo o setor

Tabela 10 – Justificativa sobre interesse organizacional quanto à disponibilização de dados em tempo real.

Os especialistas indicaram que tipo de informação produzida ou consumida deve ser disponibi-
lizada em tempo real ou quase real para a implementação das atividades institucionais e se há 
atualmente capacidade institucional para tal. As respostas foram classificadas de acordo com as 
categorias Internet, IoT, Broadcast e Comunicações. O gráfico a seguir mostra a contagem de 
ocorrência por categoria.

O gráfico a seguir consolida as respostas quanto à capacidade (sim ou não) da organização res-
pondente em realizar processamento dos dados em tempo real.

Considerando as respostas adequadas de todas as organizações consultadas, a média da impor-
tância atribuída à disponibilização dos dados foi de 4,9, em uma escala de 0-5, onde 0 significa 
“não importante” e 5 significa “muito importante”. A taxa de transferência de dados (Mbps)  

Contagem de ocorrência por categoria 
do tipo e da aplicação de informação 
produzida/consumida (18 respostas).

Contagem ocorrência de 
respostas quanto à capacidade de 

processamento de dados  
(14 respondentes).
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média necessária para o consumo/disponibilização dos dados em tempo real foi de 4 Mbps, sen-
do a maior taxa de transferência de dados informada a de 6000 Mbps e a menor a de 64 Kbps.

As soluções de comunicações atualmente adotadas para o consumo/disponibilização dos dados 
em tempo real são listadas a seguir, na forma informada pelos especialistas:

 x Rede MPLS entre os centro de dados do Serpro em BSA e SPO. É utilizada uma específica 
solução de replicação de dados críticos;

 x Web;

 x Rede Móvel Celular (Serviço Móvel Pessoal – SMP;)

 x Transmissão de dados via satélite para a região da Amazônia e 3G/4G GSM para o restante 
do país;

 x Rede de Fibra Óptica (INFOVIA, ABIN e DITEC);

 x Internet Banda Larga, por meios diversos; 

 x Tecnologia móvel de transferência de dados, tais como GSM, GPRS, EDGE, UMTS, HSDPA, 
HSUPA, HSPA+, ou outra tecnologia de transmissão sem fio;

 x RFID, internet banda larga, por diversos meios;

 x 3G/GSM;

 x Fibra óptica;

 x Satelital;

 x Transmissão via satélite.

7. teCnoloGia espaCial naCional paRa o  
foRneCimento de seRviços de ComuniCação 

Um dos mais importantes setores da economia espacial é a área de aplicações. Trazendo solu-
ções inteligentes a problemas globais, nacionais, regionais e locais, o setor de aplicações espaciais 
é o grande responsável pelos benefícios gerados à sociedade. É através dele que as atividades 
espaciais se justificam e se aproximam do conceito de Política de Estado, promovendo mudanças 
estruturais que impulsionam o desenvolvimento do país. 

O processo de identificação e análise de demandas nacionais ao setor espacial visa, dentre outras 
coisas, o reconhecimento das lacunas existentes no Programa Espacial Brasileiro e dos impactos 
gerados ao país, buscando assim o aprimoramento do planejamento das atividades espaciais e o 
seu alinhamento a demandas atuais e futuras.

Convidados a refletir sobre o planejamento de novas missões dotadas de instrumentos voltados 
ao atendimento de demandas nacionais na área de comunicações, os especialistas indicaram a 
importância, para a instituição, de alguns parâmetros inerentes aos serviços a serem disponibi-
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lizados, em uma escala de 0 - 5, onde 0 significa “não importante” e 5 significa “muito impor-
tante”. Além disso, foram convidados a indicar qual a configuração mínima que, em sua opinião, 
melhor atenderia as necessidades atuais e futuras da instituição.

A Tabela 11 consolida, para os parâmetros Disponibilidade (%), Latência (ms) e Taxa de trans-
missão de dados (Mbps), os valores de importância e configuração mínima atual e futura para 
atendimento às demandas organizacionais. Pode-se observar uma maior importância ao parâ-
metro disponibilidade e um alto valor médio requerido para taxa de transmissão de dados. Este 
alto valor se deu por conta da demanda altíssima informada por uma das instituições consultadas. 
Excluindo-se estes valores, as médias de configuração mínima atual e futura para a taxa de trans-
missão são, aproximadamente, 70 Mbps e 188 Mbps.

Parâmetro
Média de 

Importância

Média de 
Configuração 

mínima (atual)

Média de 
Configuração 

mínima (futuro)

Disponibilidade (%) 5,00 99,34 99,84

Latência (ms) 4,31 4842,86 1083,33

Taxa de transmissão 
(Mbps)

4,67 1062,70 12665,00

Tabela 11 – Valores consolidados por parâmetro.

A Tabela 12 apresenta as respostas quanto ao parâmetro de cobertura:

Estadual Regional Nacional Internacional

Cobertura atual 1 1 8 1

Cobertura futura 1 0 3 0

Tabela 12 – Contagem de ocorrência por tipo de cobertura.

Ao longo da 2ª rodada, 20 especialistas se manifestaram em relação ao valor da taxa de transmis-
são de dados que, segundo sua opinião, seria necessário/suficiente ao atendimento de demandas 
nacionais. As respostas encontram-se consolidadas no gráfico a seguirErro: Origem da referência 
não encontrada.

Porcentagem de respostas 
quanto a taxa de transmissão 
de dados (Mbps) necessária/

suficiente  
(20 respondentes).
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Os detalhamentos dados pelos especialistas para as respostas são listados abaixo:

 x Ao considerar a transmissão de vídeos em HD (e até mais alta resolução), pelo menos 10 
Mbps são necessários. Serviços muito populares como VoD (e.g. Netflix) e VoIP, não fun-
cionam muito bem com taxas mais baixas que 10 Mbps. Isso sem considerar que se deseja 
conexão via múltiplos terminais.

 x Considerar a proliferação de video on demand também em satcom.

 x Falando de dispositivos móveis de uso individual, como notebook, smartphone ou Rádios de 
Comunicação com transmissão de dados dotados de GPS.

 x A instituição utiliza banda de comunicação pela Internet superior a 40Gbps.

 x Atualmente as escolas públicas brasileiras contam com apenas 2 mbps de velocidade de cone-
xão à internet para utilização de todo o corpo escolar.

 x Há demandas específicas que podem, naturalmente, ser atendidas com taxas menores, mas 
as aplicações surgem continuamente exigindo taxas cada vez maiores. Vejamos o cenário 5G 
que se avizinha. Daí devemos pensar nos próximos anos e não no momento presente.

Os especialistas também foram questionados quanto aos tipos de instrumentos / sensores / 
soluções que a instituição na qual atuam identifica como necessários à composição da carga 
útil secundária de uma nova missão espacial de comunicação, tendo em vista o posicionamento 
estratégico de satélites geoestacionários, com possibilidade de cobertura nacional. Apenas duas 
organizações apresentaram a sua opinião e suas respostas são detalhadas a seguir:

Carga útil 
secundária Importância Requisitos Justificativa / considerações

Sensor de 
imagem de alta 
resolução

4 Necessidade de uma alta 
resolução espacial  
(e.g., 0,5 x 0,5 m)

Através de um sensor de imagem de alta resolução é 
possível o desenvolvimento de inúmeras aplicações. 
Para nossa instituição, o monitoramento voltado 
para segurança física do campus seria imprescindível 
pelo fato de ter uma grande extensão territorial 
e demandar um gasto público significativo para 
realização da segurança. Além disso, caso houvesse 
a disponibilização deste serviço novas linhas e 
projetos de pesquisas poderiam ser criadas no IFC.

Banda C 5 Posição Orbital de fácil 
apontamento de norte a sul do 
País, ou seja, que tenha boa 
inclinação em todo o território 
para evitar problemas com 
obstáculos e prédios.

A Banda C é a principal banda operada por 
emissoras de rádio e televisão internacionalmente 
pela sua estabilidade atmosférica e pelo legado de 
equipamentos já implantados.

Tabela 13 – Detalhamento de possíveis cargas úteis secundárias em satélites  
geoestacionários de comunicação.

Ao longo da 1ª rodada, quando consultados, todos os especialistas consideraram muito impor-
tante a universalização de acesso à banda larga de internet, em uma escala de 0-5, onde 0 signi-
fica “não importante” e 5 significa “muito importante”, tal como pode ser observado na Tabela 
14, que também detalha as justificativas.
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IMPORTÂNCIA JUSTIFICATIVA

5 Precisamos de meios de cobertura de banda larga para democratizar as informações.

5 O acesso de qualidade a informação através da Internet é um direito que deve ser viabilizada para 
todos os cidadãos. Os serviços de Internet se tornam tão importantes quanto o de água, luz e 
saneamento. A garantia de uma cobertura total de banda larga é o que se espera de um país que 
deseja se tornar um lugar melhor para o seu povo e gerar oportunidades para todos.

5 Se deve dar cobertura, acesso e atendimento ao povo brasileiro de um modo geral, de todos os 
serviços com qualidade ao cidadão brasileiro, especialmente aqueles associados aos processos de 
educação, de saúde e de segurança.

5 Com a grande informatização dos meios de produção, a comunicação global, a automatização da 
produção, entre outros, cada vez mais equipamentos são controlados por meios informatizados. 
Dessa forma, regiões sem acesso à banda larga ficam às margens do uso de tais tecnologias, 
impedidas de atingirem o progresso e de proporcionar às suas populações as benesses que o 
mesmo progresso pode trazer.

5 Democratização do acesso, garantia do direito de “ir e vir” digital.

5 Possibilitar o acesso à Internet em localidades remotas.

5 Possibilitará ao Brasil ter acesso à internet em locais que hoje não se tem cobertura.

5 Inclusão social, redução de custos, precisão de localização.

5 Fator de integração nacional.

5 A universalização da banda larga permite a conexão de diversos serviços, levando a uma maior 
integração entre as partes.

5 É fundamental na atual era da comunicação digital onde os meios de informação, educação e vários 
serviços públicos são disponibilizados digitalmente na Internet.

5 Possibilitaria o estabelecimento de comunicações estratégicas em qualquer parte do território 
nacional, atendendo as demandas do Programa de Proteção Integrada de Fronteiras.

5 Devido as condições territoriais de nosso país há a necessidade de ofertar serviços de qualidade e 
abrangência nacional. Isso viabiliza a inclusão digital e a educação.

5 Para atingimento de um dos pilares fundamentais da Lei Geral das Telecomunicações (Lei 9.472/97), 
que é a universalização do acesso aos serviços de telecomunicações, de maneira alinhada à 
evolução tecnológica, torna-se fundamental a ampliação da cobertura de redes banda larga.

5 A universalização é um dos pilares fundamentais da Lei Geral das Telecomunicações (Lei 9.472/97) 
além de estar alinhada à evolução tecnológica, sendo fundamental a ampliação da cobertura de 
redes banda larga.

5 Os serviços de telecomunicações representam a engrenagem de vários setores da economia, 
que auxiliam no desenvolvimento social e atraem grandes somas de investimentos nacionais e 
estrangeiros, além de possibilitar a geração de múltiplas oportunidades de emprego em diversos 
segmentos. As telecomunicações deixaram há muito de se limitar a comunicação de voz. A evolução 
da tecnologia analógica para a digital, principalmente com a expansão massiva da Internet, tem 
facilitado a conversão da voz, dados e vídeos para o formato digital. Cada vez mais esses serviços 
estão sendo prestados não mais por redes dedicadas, mas por redes convergentes, que resultam na 
convergência de serviços, de dispositivos e de handsets. Consequentemente, tornou-se obrigatória 
a busca pela convergência das plataformas e tecnologias, de modo que torna-se cada vez mais 
urgente levar à toda a população o acesso à internet em banda larga.

5 A universalização da cobertura permite abranger o monitoramento do espaço geográfico onde 
ocorre a prestação dos serviços de transporte no Brasil, principalmente o transporte rodoviário que 
possui alta capilaridade quando comparado com outros modais.

5 Permite sobretudo a democratização do acesso a informação, contribuindo para uma sociedade mais 
desenvolvida e crítica.

5 Fundamental para a cidadania nos tempos atuais

5 A universalização do acesso à Internet é um avanço tecnológico que diminui as desigualdades 
educacionais/sociais e promove acesso amplo, irrestrito e de baixo custo à rede mundial de 
computadores.
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IMPORTÂNCIA JUSTIFICATIVA

5 Todos os serviços do mundo moderno dependem cada vez mais do acesso à Internet e informações 
online.

5 Massificar o acesso a serviços de conexão à internet em banda larga ajuda na redução das 
desigualdades social e regional, além de promover a capacitação da sociedade para o uso das 
tecnologias de informação.

5 A inclusão tecnológica é uma necessidade mundial. As pessoas têm o direito de ter conhecimento do 
que acontece em seu país e no mundo, e do que as afetam diretamente. Além disso, a universalização 
da cobertura de banda larga pode promover maior acesso a plataformas educacionais e a 
oportunidades de emprego por meios digitais, influenciando em diversos fatores sociais.

5 Banda larga é fundamental para o desenvolvimento social de qualquer país, comunidade etc.

Tabela 14 – Importância e Justificativas para universalização de acesso à banda larga.

8. ReGulação do setoR de ComuniCações

Os usuários de capacidade de satélite, e que operam estações terrenas, devem respeitar a re-
gulamentação nacional de telecomunicações, em especial aqueles regulamentos relativos ao uso 
do espectro de radiofrequências e licenciamento de estações terrenas. Além disso, entidades 
que vislumbrem desenvolver projetos espaciais, e que planejem lançar novos satélites, seja na 
área científica ou para exploração comercial, também possuem outras obrigações regulatórias, 
inclusive em nível internacional no âmbito da União Internacional de Telecomunicações (UIT).

Ao longo da 1ª rodada da etapa de consulta formal às instituições nacionais, os especialistas in-
dicaram o nível de conhecimento que a instituição possui a respeito do arcabouço regulatório 
nacional e internacional do setor de satélites, em uma escala de 0-5, onde 0 significa “nenhum 
conhecimento” e 5 significa “pleno conhecimento”). 

O gráfico a seguir apresenta a contagem de ocorrência das respostas em cada nível da escala de 
conhecimento das organizações a respeito do arcabouço regulatório nacional e internacional do 
setor de satélites. Pode ser observada uma distribuição uniforme entre os níveis da escala.

Contagem de ocorrência do nível de conhecimento sobre regulamentação do setor de satélites 
21 respondentes e 9 não respondentes).
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São listadas a seguir as respostas e os respectivos detalhamentos e justificativas:

NÍVEL 
CONHECIMENTO DETALHAMENTO/JUSTIFICATIVA

1 Muitos dos cursos de tecnologia de nossa istituição possuem disciplinas com as de redes que 
abordam o tema satélite, normativas voltadas para telecomunicações padronizações. Porém, 
julgo que o tempo destinado para o ensino e discussão destes temas nas aulas e pesquisas está 
distante de permitir um aprofundamento e entendimento melhor desta questão, especificamente 
no setor de satélites.

3 A instituição é nova na área satelital, com poucos profissionais que atuam há muito tempo na 
área dos serviços satelitais.

0 A instituição é apenas consumidora de serviços de comunicação satelital.

2 O conhecimento é pouco já que os serviços satelitais que a instituição utiliza atualmente são 
poucos e contratados de operadoras privadas.

1 Temos pouco conhecimento a respeito desse arcabouço regulatório.

3 A instituição não acompanha as discussões nacionais e internacionais do arcabouço regulatório 
do setor de satélites pois a instituição é uma usuária e cliente de serviços satelitais e não uma 
operadora de satélites.

1 Este departamento não trabalha diretamente com atividades aeroespaciais.

5 A instituição é responsável pelo arcabouço nacional e tem pleno conhecimento do arcabouço 
internacional, estando, sempre que possível, alinhado a este.

2 Há a necessidade de melhor conhecimento nos detalhamentos regulatórios

2 Apenas consumimos soluções satelitais, não exploramos os serviços para provimento dos 
mesmos.

0 O Órgão não dispõe de equipe técnica especializada nesse assunto.

3 Por sermos consumidores dos serviços satelitais e não operadores ou fornecedores do serviço, 
nosso conhecimento possui certas limitações.

5 Tem um conhecimento considerável, uma vez que, em sua maioria, participa ativamente da 
formulação das normas regulatórias que envolvem comunicação.

5 O setor representa uma comunidade com experiência de mais de 40 anos na tecnologia de 
satélites, com atuações na UIT e posteriormente na ANATEL

5 O setor representa uma comunidade com experiência de mais de 40 anos na tecnologia de 
satélites, com atuações na UIT e posteriormente na ANATEL

Tabela 15 – Detalhamentos/Justificativas sobre nível de conhecimento organizacional  
sobre regulamentação do setor de satélites.

Perguntados quando ao nível de conhecimento que a instituição possui a respeito de procedi-
mentos estabelecidos pela União Internacional de Telecomunicações para lançamento de sa-
télites, em uma escala de 0-5, onde 0 significa “nenhum conhecimento” e 5 significa “pleno 
conhecimento”, no caso da existência de interesse em lançar satélites não geoestacionários de 
pequeno porte, tais como nanosatélites, apenas três instituições respondentes manifestaram ter 
algum conhecimento sobre o assunto, conforme detalhado abaixo.

NÍVEL 
CONHECIMENTO DETALHAMENTO/JUSTIFICATIVA

5 Há a iniciativa em construir nanosatélites para missões experimentais e coleta de dados 
ambientais, o que exige o conhecimento das normas da ITU.

0 A instituição é apenas consumidora de serviços de comunicação satelital.

0  Não detalhado.
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NÍVEL 
CONHECIMENTO DETALHAMENTO/JUSTIFICATIVA

0 Não há interesse específico da Instituição no lançamento de satélite próprio

1 Este departamento não trabalha diretamente com atividades aeroespaciais.

0 Não detalhado.

5 A instituição é responsável pelo arcabouço nacional e tem pleno conhecimento do arcabouço 
internacional, estando, sempre que possível, alinhado à este.

0 Não é atividade fim do órgão.

0 Atualmente, os esforços da minha instituição estão relacionados e dedicados quase que 
exclusivamente ao SGDC 1.

Tabela 16 – Detalhamentos/Justificativas sobre nível de conhecimento a respeito de procedimentos da UIT.

A seguir são listadas as possíveis ações identificadas pelos especialistas que podem ser adotadas 
pelo órgão regulador de telecomunicações para facilitar o desenvolvimento dos serviços sateli-
tais no Brasil.

 x Proatividade governamental, parceria com as instituições de ensino e com pesquisadores, e 
principalmente a desburocratização dos processos.

 x Regulamentar o uso do espectro eletromagnético nas faixas de frequências da comunicação 
espacial para atendimento dos serviços de sistemas satelitais de pequeno porte.

 x Maior divulgação das possíveis utilizações dos serviços satelitais, seus requisitos e fazer a in-
terface entre diferentes agentes que fornecem e que demandam serviços satelitais;

 x Fomentar a infraestrutura dos serviços de comunicação na Região Norte e no interior do País

 x A nossa instituição pode elaborar estudo para a disponibilização de mais posições orbitais de 
satélite e com isso acelerar a universalização do acesso.

 x Barateamento dos custos com transmissões e do segmento satelital. As instituições envolvi-
das devem regulamentar urgentemente a regulamentação de Radiodifusão por Satélite que é 
totalmente inexistente no país, apesar de aproximadamente 15 milhões de parabólicas rece-
berem sinal aberto (sem assinatura de serviço pago de TV e rádio).

 x Realizar o levantamento das reais necessidades das instituições afeitas ao setor espacial, suas 
tendências tecnológicas e interesses em comum, a fim de estabelecer as prioridades e otimi-
zar a utilização da banda larga satelital.

 x Redução de impostos, liberação do FUST, P&D

 x Implementar ferramentas para a redução dos tributos que envolvem serviços satelitais, criar 
programas de incentivos a expansão da indústria e de treinamento dos profissionais já existen-
tes, criar leis mais flexíveis com relação a importação e desembaraço aduaneiro.

 x Simplificação da regulamentação aplicável.



220 DEMANDAS NACIONAIS DO SETOR ESPACIAL
(Relatório Parcial – AEB, outubro/2018)

AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA

9. ContRibuição ao desenvolvimento do país

As tecnologias espaciais estão cada vez mais presentes nas atividades nacionais voltadas à solu-
ção dos problemas que a sociedade enfrenta. A transversalidade de suas aplicações caracteriza a 
importância do setor para o desenvolvimento do país e o bem-estar da população. O fortaleci-
mento da área de Ciência, Tecnologia e Inovação é essencial para o aprimoramento das políticas 
nacionais e uma atuação mais assertiva do Estado brasileiro.

Ao longo da 1ª rodada da etapa de consulta formal às instituições nacionais, os especialistas indi-
caram em que nível os benefícios gerados pelas aplicações dos produtos e serviços satelitais de 
comunicação podem ser associados ao desenvolvimento do país, em uma escala de 0 a 5, onde 
0 significa “nenhuma influência no desenvolvimento do país” e 5 significa “muita influência no 
desenvolvimento do país”.

A contagem de ocorrência por nível da escala de influência é apresentada pelo gráfico a seguir. 
Como pode ser observado, dentre os 17 respondentes, 10 especialistas consideram que os be-
nefícios gerados pelas aplicações dos produtos e serviços satelitais de comunicação têm “muita 
influência” no desenvolvimento do país.

As justificativas dadas aos níveis de influência atribuídos aos benefícios gerados pelas aplicações 
dos produtos e serviços satelitais de comunicação em relação ao desenvolvimento do país são 
listadas a seguir:

Contagem de ocorrência por nível de influência (19 respondentes e 12 não respondentes).
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NÍVEL INFLUÊNCIA JUSTIFICATIVA

5 Os cursos de graduação, mestrado e doutorado na área das comunicações são de alto nível, 
cujos produtos contemplam a área satelital com qualidade.

5 Em ambientes remotos em que não há infraestrutura de telecomunicações, somente 
comunicações satelitais podem prover acesso.

5 Utilização de informações que possibilitem o aprimoramento nas fiscalizações realizadas pela 
instituição, garantindo maior segurança e diminuição de acidentes nas rodovias federais.

5 Tornando a comunicação na segurança pública do país mais eficiente e também possibilitando 
a aplicação de sistemas com IA.

3 Universalização da comunicação e internet em todo o território nacional, promovendo 
Bancarização, promovendo cidadania.

3 A comunicação satelital possibilita receber dados de regiões remotas em tempo real, 
permitindo o monitoramento sísmico destas regiões.

4 No caso do Brasil, um país com dimensões continentais onde nem todas as áreas são atendidas 
por fibras óticas, a tecnologia satelital é fundamental para o desenvolvimento do país na 
comunicação, informação, indústria, comercio eletrônico e demais áreas que utilizam a 
comunicação digital.

5 Garante a soberania do brasil em área estratégica, tecnológica e de defesa.

0 Não justificado.

5 A implantação dos sistemas de monitoramento e controle à distância do transporte terrestre 
permitirá a evolução do arcabouço regulatório, o que, em certos casos, possibilitará o 
desenvolvimento de políticas de desburocratização e redução do custo logístico, com objetivo 
principal de aumentar a competitividade dos produtos brasileiros, dentro e fora do país.

4 Influencia sobremaneira na otimização e em alternativas de comunicações para auxiliar os 
serviços.

5 Serviços de comunicações satelitais colaboram com a disponibilidade do sistema elétrico.

5 O impacto é alto, uma vez que estará contribuindo diretamente para o desenvolvimento da 
educação.

4 Inclusão digital, cobertura por banda larga beneficiando a publicação e acesso às informações.

4 Dada a abrangência territorial do país, as aplicações satelitais são fundamentais nas áreas de 
meteorologia, agricultura, monitoramento da Amazônia Azul, etc, as quais estão associadas ao 
desenvolvimento brasileiro.

5 Um país de dimensões continentais como o Brasil e com disparidades regionais tão marcantes 
não pode prescindir da tecnologia de satélites.

5 Um país de dimensões continentais como o Brasil e com disparidades regionais tão marcantes 
não pode prescindir da tecnologia de satélites.

Tabela 17 – Justificativas sobre nível de influência de aplicações e  
serviços satelitais de comunicação no desenvolvimento do país.

10. apoio ao pRoGRama espaCial bRasileiRo

O novo ciclo de planejamento estratégico das atividades espaciais compreenderá o período 
de 2022 a 2031 e, de acordo com Lima (2018), é especialmente necessária uma reflexão mais 
profunda acerca do seu alinhamento com as demandas prioritárias dos diversos setores que ne-
cessitam de tais atividades, levando-se em conta o potencial e a transversalidade dos produtos e 
serviços que elas geram. Ainda segundo a autora, o Brasil deve integrar o PEB às demais políticas 
públicas - em andamento e futuras - de modo que as definições do PNAE estejam pautadas em 
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diálogos coordenados entre as várias instituições demandantes, a indústria, os institutos de pes-
quisa e as instituições de fomento. 

Para que isso aconteça, torna-se necessário um real envolvimento das diferentes instituições 
nacionais no âmbito do planejamento das atividades espaciais. Nesse contexto, ao longo das 1ª 
e 2ª rodadas, os especialistas indicaram em que nível a instituição na qual trabalham deseja ou 
pretende apoiar direta ou indiretamente o Programa Espacial Brasileiro para o desenvolvimento 
de soluções satelitais nacionais na área de Comunicações que atendam às demandas existentes, 
em uma escala de 0 a 5, onde 0 significa “nenhum interesse” e 5 significa “grande interesse”. 

O gráfico a seguir apresenta a contagem de ocorrência por nível da escala de interesse em apoiar 
o desenvolvimento nacional, a aquisição ou a operação de plataformas satelitais na área de co-
municações, ao longo da 1ª rodada. Dentre 18 respondentes, 10 organizações manifestaram ter 
“grande interesse” e apenas uma organização informou ter “nenhum interesse”.

A seguir são listadas as justificativas sobre os níveis de interesse manifestados pelas organizações 
em apoiar direta ou indiretamente o desenvolvimento nacional, a aquisição ou a operação de 
plataformas satelitais na área de comunicações. Também constam os tipos apoio considerados 
possíveis de serem ofertados.

Contagem de ocorrência por nível de interesse (18 respondentes e 13 não respondentes).
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NÍVEL INTERESSE JUSTIFICATIVA / TIPO DE APOIO

5 Contribuição através de projetos de pesquisa nos temas de interesse da AEB, bem como de 
eventos para tratar destes temas em Santa Catarina.

5 Faz parte do plano estratégico da instituiçãoi formar profissionais na área, em resposta a 
demanda, e o desenvolvimento social e tecnológico dos produtos e benefícios da área.

1 Há certo interesse, mas não consta no planejamento estratégico até 2022.

2  Sem detalhamento.

5 Para que possamos ter um canal de comunicação voltado à segurança pública, com segurança e 
eficiência. A ajuda no projeto poderá se dar com a alocação de recursos nessa participação.

2 Não há interesse específico da Instituição na aquisição ou operação de plataforma satelital.

4 É muito importante para a independência estratégica das comunicações.

5 A utilização da banda de internet do SGDC permitirá maior segurança e cobertura de áreas 
isoladas do país, favorecendo ainda mais a governança do PPIF – Programa de Proteção 
Integrada de Fronteiras.

5 A  instituição pretende continuar provendo orientação e suporte aos operadoras nacionais, 
bem como potenciais interessados em operar no mercado brasileiro de satélites, no que 
tange às atividades relativas aos procedimentos regulatórios nacionais e internacionais para 
coordenação e notificação de redes de satélites junto à UIT, tais como envio de fillings de novas 
redes brasileiras e gestão dos processos de coordenação com redes de satélites de outras 
administrações. 
Adicionalmente, a instituição provê suporte ao tratamento de interferências, ou uso não 
autorizado de espectro de estações espaciais, por meio da equipe de fiscalização, incluindo a 
utilização da Estação de Radiomonitoração de Satélites da Anatel (EMSAT).

5 A instituição pretende continuar provendo orientação e suporte aos operadoras nacionais, 
bem como potenciais interessados em operar no mercado brasileiro de satélites, no que tange 
a coordenação e notificação de redes junto a UIT, além de estar em processo de alteração da 
sua regulamentação para disponibilizar valores mais acessível e desburocratizar o processo de 
entrada em operação no país.

4 A instituição, dentro de suas competências legais, tem por objetivo a massificação do acesso 
aos serviços de telecomunicações e deve promover os estudos e a regulamentação que deem o 
apoio necessário a consecução deste objetivo, independentemente das tecnologias que estejam 
envolvidas. No entanto, considerando os desafios existentes para o atendimento de populações 
residentes em áreas rurais e remotas, o incentivo, mesmo que indireto, à expansão da oferta de 
capacidade satelital deve estar entre as prioridades da Agência.

3 Apoio no sentido de testar as soluções e aplicá-las em nossas necessidades.

3 O apoio é realizado através da apresentação da demanda e da coordenação de políticas 
nacionais que envolvem diversos atores.

0 Não somos uma empresa cuja atividade seja de desenvolvimento ou fornecimento de serviços 
de telecomunicações.

5 As funções institucionais estão intimamente ligadas a isso. Uma vez que o país recupere a sua 
trajetória de crescimento, o MCTIC fornecerá o suporte orçamentário e financeiro às políticas 
correlatas.

5 Sem detalhamento.

5 Nossa instituição procura apoiar o desenvolvimento do setor das telecomunicações por satélite 
no Brasil em benefício da sociedade brasileira.

5 Nossa institição procura apoiar o desenvolvimento do setor de telecomunicações por satélites no 
Brasil, em benefício da sociedade brasileira.

Tabela 18 – Níveis de interesse, tipos de apoio e justificativas sobre apoio ao desenvolvimento nacional, a 
aquisição ou a operação de plataformas satelitais de comunicações.
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Com base nos resultados da 1ª rodada, os especialistas reavaliaram o nível em que, segundo sua 
opinião, a instituição deseja ou pretende apoiar direta ou indiretamente o Programa Espacial Brasi-
leiro, em uma escala de 0 a 5, onde 0 significa “nenhum interesse” e 5 significa “grande interesse”.

O gráfico a seguir mostra a recorrência percentual das respostas, que se mostrou bastante 
semelhante ao obtido com os dados do primeiro questionário, onde predomina o “grade 
interesse” das instituições em apoiar de alguma forma o Programa Espacial Brasileiro.

Em relação ao tipo de apoio que a instituição pode oferecer direta ou indiretamente ao Programa 
Espacial Brasileiro, a recorrência (em %) das respostas apresentou-se conforme gráfico 
a seguir. Nota-se que menos de 10% dos especialistas manifestaram a possibilidade de suas 
instituições oferecerem apoio financeiro ao Programa Espacial Brasileiro. Há maior disposição, 
ou possibilidade, das instituições apoiarem o PEB tecnicamente ou politicamente.

Percentual de ocorrência por nível de interesse de apoio ao PEB  
(20 respondentes).

Percentual de ocorrência por tipo de apoio ao PEB (20 respondentes).
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11. paRCeRias estRatéGiCas

Ao longo da 1ª rodada da etapa de consulta formal às instituições nacionais, os especialistas 
identificaram os países com os quais consideram estratégico o estabelecimento de parcerias na 
área de Comunicações. A contagem de menções por país, ou região, é apresentada no gráfico a 
seguir. Os países considerados com maior potencial estratégico para o estabelecimento de par-
cerias na área de comunicações são Estados Unidos e China.

A Tabela 19 apresenta as respostas e as respectivas justificativas:

RESPOSTA JUSTIFICATIVA

França, Alemanha, Áustria, 
Estados Unidos, Inglaterra, 
China, Japão, Austrália

Têm tradição e intensa produção intelectual na área.

Estados Unidos da América e 
países da zona do Euro

O alinhamento com grandes potências em determinadas áreas causa um “efeito 
cascata” nas demais áreas, trazendo benefícios de forma contínua ao país.

América do Sul Aumentar a capacidade e disponibilidade de comunicação nas fronteiras do país.

Estados Unidos, Alemanha, 
Inglaterra, China, Coreia do Sul

Países que possuem o estado da arte em tecnologia.

Com os países de fronteira e 
EUS

Nos países de fronteiras, porque hoje é o que nos causa maior problema com a 
entrado de produtos ilícitos, e os EUA, por ser um pais que tem grande domino das 
tecnologias no mundo. 

EUA, Rússia, China, Índia, Israel Maturidade tecnológica.

Países que possuem fronteira 
com o Brasil

Normalmente ocorrem problemas de interferências entre países vizinhos que 
necessitam de trabalho conjunto para encontrar a melhor solução.

EUA, Japão, Coreia do Sul a 
Alemanha

São países onde a comunicação já é bem desenvolvida e podem passar o 
conhecimento adquirido para o Brasil.

Contagem de menções por países ou regiões (69 citações).
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RESPOSTA JUSTIFICATIVA

Estados Unidos, Japão, 
Alemanha, Reino Unido

São países que detém conhecimento e tecnologias avançadas na área.

Países fronteiriços Por estarem dentro do escopo do Programa de Proteção Integrada de Fronteiras.

EUA, Comunidade Europeia Avançado estágio de desenvolvimento em que se encontram.

Região das Américas - Estados 
Unidos, Canadá, Argentina e 
Países Andinos Europa – França 
Ásia – China e Índia

* O estabelecimento de parcerias com os países da região das Américas é 
importante pois esses países possuem redes de satélites em coordenação na UIT que 
compartilham com o Brasil o arco orbital de interesse, e com os quais a coordenação 
de redes e posicionamentos comuns em foros internacionais na área de gestão 
do espectro é fundamental. A Argentina, em especial, além dos aspectos acima, é 
um país vizinho que já possui ecossistema de fabricação de satélites nacionais de 
comunicação (ex: ARSAT-2 fabricado pela empresa argentina INVAP). 
* A França é um país da Europa que possui relevante capacidade instalada em 
termos de fabricação e lançamento de satélites. 
* Na Ásia, ressalta-se o crescente papel de protagonismo de países que vêm 
evoluindo na área de lançamento de satélites de pequeno (ex: nanosatélites) e de 
grande porte.

Países desenvolvidos (EUA, 
Europa e Japão), países 
fornecedores de equipamentos 
(China) e os países da américa 
latina

As parcerias com os países desenvolvidos e os fornecedores de tecnologia são 
importantes para o desenvolvimento das telecomunicações no país, seja comprando 
tecnologia, seja formando parcerias para o compartilhamento do conhecimento 
envolvido. Já a parceria com os países vizinhos (américa latina) visa buscar 
soluções conjuntas que possam ajudar no atendimento a áreas de fronteiras e o 
compartilhamento de estações para redução dos custos.

Estados Unidos, China, Países 
integrantes da União Europeia 
e do Mercosul

Estados Unidos, China, Rússia e União Europeia, por já possuírem soluções na área.  
Mercosul para a integração regional.

Países desenvolvidos Intercâmbio tecnológico.

França, Estados Unidos, China e 
Alemanha

Países com grande conhecimento e domínio nas áreas relacionadas a Comunicações.

Estados Unidos, Europa e China Líderes do setor.

Tabela 19 - Justificativas sobre países considerados de potencial estratégico  
para o estabelecimento de parcerias.

12. impaCto neGativo  
da dependênCia de satélites estRanGeiRos

De acordo com a Política Nacional de Desenvolvimento da Atividades Espaciais (PNDAE), os re-
cursos do setor espacial deverão concentrar-se em iniciativas voltadas à busca de soluções para 
problemas de âmbito nacional ou de interesse para o País. Geralmente, muito se pensa sobre o 
custo do desenvolvimento de satélites nacionais que atendam a demandas identificadas, e pouco 
se fala a respeito do custo indireto de não os ter. Nesse sentido, os especialistas classificaram o 
impacto negativo ao país da dependência de satélites estrangeiros no atendimento às demandas 
nacionais na área de Comunicações, em uma escala de 0 a 5, onde 0 significa “nenhum impacto 
negativo” e 5 significa “impacto negativo muito alto.

O gráfico a seguir apresenta a contagem de ocorrência por nível de impacto negativo ao país 
da dependência de satélites estrangeiros de comunicação. O gráfico mostra que 12, dentre 18 
especialistas, atribuem alto nível de impacto negativo ao país (níveis 4 e 5 da escala) devido ao 
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atendimento das demandas nacionais de comunicações serem, em grande parte, atendidas por 
satélites estrangeiros.

A Tabela 20, por sua vez, apresenta as justificativas dadas para cada nível de impacto considerado.

NÍVEL IMPACTO JUSTIFICATIVA

5 Imapacto na soberania nacional. Vale ressaltar que o Brasil, uma das maiores economias do mundo, 
é um país que busca competividade em diferentes áreas, incluindo as de TIC, imprescindíveis para o 
crescimento da economia e avanço em diferentes frentes como na educação, saúde, etc.

5 O acesso a informações críticas e sensíveis à segurança nacional devem trafegar por recursos 
próprios do Brasil.

5 A tecnologia de ponta é sempre muito cara, o que torna muitas vezes inviável o seu uso e o 
desenvolvimento nacional.

5 Impacto por não ter a segurança e o controle total das nossas informações.

4 Impacto restrito a comunicações militares e de cunho estratégico para a soberania Nacional (para 
aplicações meramente comerciais, a ex. de TV por assinatura, entendemos que o impacto seja zero).

4 A dependência de outros países neste quesito pode tornar o país frágil nessa área. O 
desenvolvimento de tecnologia própria pode tornar o Brasil capaz de atender a sua demanda e dar 
suporte a outros países que necessitem.

4 O impacto negativo ao Brasil da dependência de empresas estrangeiras é grande, pois os recursos 
investidos na contratação de serviços de telecomunicações satelitais são destinados a empresas 
estrangeiras e acabam retornando para os seus países de origem. 

5 A independência garante a soberania do brasil em área estratégica, tecnológica e de defesa.

3 Sem detalhamento.

3 A dependência de um país estrangeiro para qualquer atividade que seja estratégica para o Brasil 
é sempre uma preocupação relevante que deve ser considerada. No entanto, é preciso que se faça 
uma avaliação minuciosa sobre a importância desse problema frente às possibilidades de mitigação. 
Existem múltiplos fornecedores de soluções satelitais que poderiam atender o país para não ficar na 
dependência de apenas um fornecedor? É mais caro desenvolver tecnologia nacional do que comprá-
la de outros fornecedores? O setor público tem capacidade orçamentária de desenvolver tecnologia 
própria e manter em funcionamento ao longo dos anos? É possível incentivar a indústria nacional 
sem que o setor público tenha que operar diretamente? É possível desenvolver amplas redes de 
comunicação por meio terrestre, mitigando a dependência dos satélites estrangeiros?

5 Grande impacto, primeiramente pela segurança da informação, além dos recursos que são 
destinados aos estrangeiros que poderiam ser direcionados internamente para próprio pais.

Contagem de ocorrência 
por nível de impacto 

negativo (18 respondentes 
e 13 não respondentes).
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NÍVEL IMPACTO JUSTIFICATIVA

5 O desenvolvimento de tecnologia nacional gera empregos e garante o sigilo de nossas 
comunicações, caso o satélite seja 100% brasileiro.

3 A dependência gera impacto negativo médio, já que existem outras soluções para o problema.

4 Há risco à segurança das informações, não só sobre a confidencialidade de dados, mas também 
sobre sua disponibilidade.

3 A dependência dos satélites estrangeiros para as necessidades comerciais de comunicações é uma 
realidade, dada a grande demanda existente em um pais de dimensões continentais, entretanto, 
não se deve esquecer que já existem diversas iniciativas, tal como o CBERS, que visam diminuir a 
dependência tecnológica dos satélites estrangeiros em áreas específicas, por meio de acordos de 
cooperação tecnológica.

4 Esse tipo de dependência gera insegurança no trato de informações nacionais, dificuldade de 
fiscalização e regulação dos serviços prestados, além de eventuais sobrecargas no uso dos satélites, 
prejudicando o fornecimento.

0 A nossa instituição apoia a competição e não apoia iniciativas de restrição à operação de satélites 
estrangeiros.

0 A nossa istituição apoia a competição e não apoia iniciativas de restrição à operação de satélites 
estrangeiros.

Tabela 20 – Justificativas sobre níveis de impacto negativo.

Os especialistas também se manifestaram quanto ao número de programas / processos orga-
nizacionais cancelados nos últimos 10 por ausência de serviços de comunicação disponíveis ou 
suficientes, como pode ser observado no gráfico a seguir. Onze, dentre quinze respondentes, 
afirmam não ter havido cancelamentos em suas organizações. Apenas dois especialistas informa-
ram cancelamento de programas/processos como consequência da ausência ou da insuficiência 
de serviços de comunicação. De maneira geral, as instituições nacionais programam suas ativi-
dades de acordo com a realidade por elas enfrentada, de modo a cumprir sua missão com os 
serviços disponíveis, ainda que as demandas sejam parcialmente atendidas.

Contagem de ocorrência por quantidade de programas/processos 
organizacionais cancelados (15 respondentes e 16 não respondentes).
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13. suGestões ao pRoGRama espaCial bRasileiRo

A Agência Espacial Brasileira entende que a construção do Programa Espacial Brasileiro deve 
se dar de maneira colaborativa, a partir de uma maior integração entre os diversos atores en-
volvidos e diretamente impactados pelas atividades espaciais. Nesse sentido, ao longo da etapa 
de consulta formal às instituições nacionais, cada especialista respondente teve a oportunidade 
apresentar sugestões pertinentes às seis áreas de abrangência das atividades espaciais. Para a 
área de Comunicações, as seguintes sugestões foram encaminhadas:

 x Desenvolvimento de transponder de sistemas satelitais de pequena dimensão (ex.: nano e 
pico satélites) com capacidade de processamento para funcionamento em rede, articulado 
com o segmento terrestre para diversas aplicações, tais como: monitoramentos diversos, 
coleta de dados ambientais, segurança.

 x Evoluir o modelo de negócio da comunicação por satélite para disponibilizar teleportos a 
serem compartilhados e integrados às malhas terrestres, facilitando a utilização plena pelas 
entidades governamentais.

 x Fomentar a infraestrutura dos serviços de comunicação na Região Norte e no interior do País.

 x Os futuros projetos da AEB ou do SGDC devem ser feitos em conjunto com os demais ór-
gãos da União, incluído também a EBC - Empresa Brasil de Comunicação. Apesar da EBC 
ser a empresa responsável, conforme lei 11.652/2008, por implantar e operar as emissoras e 
explorar os serviços de radiodifusão pública sonora e de sons e imagens do Governo Federal 
e apesar do Brasil ter aproximadamente 15 milhões de parabólicas apontadas para um satélite 
em Banda C para assistir gratuitamente emissoras de rádio e televisão brasileiras, os projetos 
anteriores desconsideraram em seus estudos o potencial e a importância do atendimento das 
demandas técnicas de Radiodifusão em um país com dimensões continentais. A radiodifusão 
é um meio de integração nacional e gratuito ao cidadão. A EBC transmite o canal público bra-
sileiro TV BRASIL, a emissora oficial do governo TV NBR, as Rádios Nacional e MEC, a Rede 
Nacional de Rádio e o programa diário VOZ DO BRASIL por meio de satélite para todo o país. 

 x O Estado deve focar no desenvolvimento do setor de pesquisas, assim como coordenar as 
iniciativas do setor, incentivando o investimento do capital privado.

 x Sugere-se que o SGDC permita a ampliação do uso de TIC no estabelecimento das comuni-
cações, para viabilizar a integração de bases de dados e fomentar o aperfeiçoamento/utiliza-
ção integrada de projetos estratégicos nacionais e de projetos estruturantes do Programa de 
Proteção Integrada de Fronteiras (Sisfron, Alerta Brasil, Painel Sisbin, outros).

 x Entende-se como extremamente relevante que políticas a serem desenvolvidas na área es-
pacial também contemplem ações de capacitação/educação para o setor privado, acadêmico 
e governamental no que tange aos aspectos regulatórios nacionais e internacionais, pois a 
boa gestão deste conhecimento pode ser determinante para o sucesso ou insucesso de um 
projeto, bem como identificação de novas oportunidades de vanguarda para o país na área de 
comunicações via satélite.


